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PALAVRAS DO 
PRESIDENTE

Chegamos ao final de 2020 
e durante os últimos meses vi-
venciamos uma triste e desa-
fiante realidade em razão da 
pandemia da Covid-19. Além 
de transformar rapidamente 
nossas vidas, a chegada do 
coronavírus mudou as práti-
cas de gestão, a economia, as 
expectativas dos municípios 
capixabas neste último ano 
de mandato e, em especial, 
impactou fortemente a saúde 
e educação.

O cenário inédito deman-
dou atenção e planejamento 
dos gestores públicos, que 
precisaram administrar o au-
mento da demanda da socie-
dade por saúde e assistência 
social com a queda da arreca-
dação, por força da paralisa-
ção da agricultura e comércio.

Após oito meses de pande-

mia no Estado, ainda há muitas 
incertezas e questionamentos. 
Enquanto essas não são res-
pondidas, trabalhamos neste 
tempo para resolver o que es-
tava posto. Como dizem, tive-
mos de trocar o pneu com o 
carro em movimento. Atuamos 
de forma ativa para minimizar 
as dificuldades decorrentes 
da pandemia. Conquistamos 
junto ao Governo do Estado 
a utilização e custeio dos re-
cursos do Fundo Estadual de 
Combate e Erradicação da 
Pobreza (Funcop) para com-
pra de cestas básicas, fazendo 
chegar comida aos munícipes 
que mais precisam.   

Neste tempo também pro-
movemos, de forma híbrida, 
cursos e orientações aos ser-
vidores públicos em parce-
ria com o Tribunal de Contas 
(TCE-ES), Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB-ES) e 
a Confederação Nacional dos 
Municípios (CNM). Foram mo-
mentos importantes de orien-
tação sobre a utilização dos 
recursos federais como apoio 
financeiro aos Municípios por 
meio da Lei Complementar 
173/2020, a flexibilização da 
Lei de Responsabilidade Fis-
cal (LRF) no que se refere ao 
limite para gastos com pessoal 
e os recursos para áreas como 
saúde, assistência social, agri-

cultura e cultura. Também con-
quistamos, em parceria com a 
Confederação Nacional dos 
Municípios (CNM), a recompo-
sição do Fundo de Participa-
ção dos Municípios (FPM), que 
representa, para a maior par-
te dos municípios, a principal 
fonte de receita para custeio 
da gestão pública.

Sabidos que os desafios 
se darão nos próximos anos, 
promoveremos no mês de de-
zembro o Seminário dos No-
vos Gestores. O encontro será 
uma oportunidade dos novos 
gestores se qualificarem, co-
nhecerem os desafios da ad-
ministração municipal atual e 
serem orientados para o início 
do mandato. 

Nosso objetivo é contribuir 
para uma Gestão Municipal de 
qualidade, diante disso, elege-
mos como tema do Seminário, 
Educação e Gestão empreen-
dedora, por acreditarmos que 
a educação é peça fundamen-
tal neste momento de pan-
demia, assim como a gestão 
empreendedora, que produz 
resultados com criatividade e 
inovação, impulsionando o de-
senvolvimento das cidades. 

Eu fico por aqui. Desejo a 
todos uma boa leitura!
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AÇÕES DA 
AMUNES 

MUNICIPALISMO FORTE: A pandemia do novo coronavírus (Covid-19) trouxe um cenário de 
gestão muito diferente do que se está acostumado. Pensando nisso, a Associação junto ao 

Governo do Espírito Santo e demais entidades, realizou uma série de ações e encontros virtuais, 
com o objetivo de orientar os gestores neste período. Desta forma, o trabalho se manteve 

alinhado e em andamento, dando assistência e suporte a todos os municípios.

CNM orienta municípios quanto a novas emendas
Na tarde do dia 24 de abril, 

a diretoria da Amunes convo-
cou uma reunião com todos 
os prefeitos do Espírito Santo, 
para o alinhamento conjunto 
de demandas e  orientações 
da Confederação Nacional dos 
Municípios (CNM). Foram de-
batidas as seguintes pautas: 
impacto na receita; medidas 
conjuntas; redução das despe-
sas e previdência própria.

A reunião contou com 
a participação de Eduardo 
Stranz, consultor da CNM, que 
abordou uma série de orienta-
ções para os municípios e tirou 
dúvidas referentes às questões 
previdenciárias, pautas nacio-
nais e as ações que deverão ser 
tomadas para redução de des-
pesa devido à queda drástica 
da arrecadação dos municípios 
neste momento de pandemia.

Durante a reunião, os gesto-
res e servidores foram orienta-
dos quanto a Lei Complemen-
tar 172/2020 e a liberação da 
renda para os fundos munici-
pais e estaduais de saúde, que 
possibilita a reprogramação de 

valores das contas do chama-
do recurso parado. Também 
foram orientados por Stranz 
sobre as emenda parlamenta-
res não impositivas para saúde 
e as individuais impositivas.

Inquérito sorológico: Primeira Etapa
A Secretaria de Estado da 

Saúde e a diretoria da Amu-
nes realizaram na tarde do dia 
25 de abril uma reunião com 
orientação para o início do in-
quérito sorológico nos municí-
pios. Neste primeiro momento, 
foram convocadas apenas 27 
cidades, que são elas: Vitória, 

Vila Velha, Serra, Cariacica, 
Afonso Cláudio, São Mateus, Li-
nhares, Colatina, Nova Venécia, 
Cachoeiro de Itapemirim, Ale-
gre, Guarapari, Viana, Venda 
Nova do Imigrante, Santa Maria 
de Jetibá, Pedro Canário, Con-
ceição da Barra, Aracruz, Soo-
retama, São Gabriel da Palha, 

Baixo Guandu, Barra de São 
Francisco, Ecoporanga, Caste-
lo, Marataízes, Guaçuí e Iúna.

“Neste momento, os mu-
nicípios farão a testagem em 
massa para que possamos co-
nhecer melhor como o novo 
coronavírus atua em nosso es-
tado. Sendo assim, devemos 

começar com este serviço já a 
partir da próxima semana com 
equipes  de trabalho orien-
tadas e específicas para essa 
testagem”, explicou o secre-
tário de Saúde do Estado, Né-
sio Fernandes. Nesta primeira 
etapa, os municípios deverão 
fazer a seleção dos profissio-
nais e informar a Secretaria de 
Estado. Logo após, as equipes 
serão treinadas para a realiza-
ção do serviço.

Na oportunidade, os prefei-
tos e secretários de saúde mu-
nicipais puderam tirar dúvidas 
sobre o inquérito sorológico e 
sobre as barreiras sanitárias.

Funcop foi tema de reunião com Secretaria de Trabalho
Nosso presidente e prefeito 

de Viana, Gilson Daniel Batista 
e nossa secretária executiva, 
Emanuela Alves Pedroso esti-
veram reunidos com a Secre-
taria de Trabalho, Assistência e 
Desenvolvimento social, Cyn-
tia Grillo e equipe técnica, para 
alinhamentos sobre o Fundo 
Estadual de Combate e Erradi-
cação da Pobreza (Funcop).

Apoio financeiro pelo FPM

Em reunião com o Conselho 
Político da CNM, que teve com 
pauta Apoio financeiro pelo 
FPM, o presidente da Amunes, 
Gilson Daniel, destacou a im-
portância da comunicação di-
reta com os municípios quanto 
ao FPM, uma vez que não se 
trata de verba nova, mas de 
compensação a perdas. Du-
rante o encontro, Gilson Daniel 
também compartilhou com os 
participantes a inciativa ado-
tada pela Amunes de enviar os 
valores das perdas para que os 
prefeitos publiquem nas redes 
sociais e na mídia local.
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Auxilio Emergencial

Auxílio emergencial da Cai-
xa Econômica, números do 
Covid-19, contratação tempo-
rária, demonstrativo de recei-
ta e o auxílio financeiro aos 
municípios capixabas foram 
as pautas que nortearam a vi-
deoconferência dos prefeitos 

na terça-feira, 05 de maio. O 
encontro também contou com 
a participação do governador 
Renato Casagrande; o supe-
rintendente regional da Cai-
xa Econômica Federal, Denis 
Matias; presidente do Conse-
lho Deliberativo da Federação 

Nacional das Associações de 
Gestores da Caixa Econômica 
Federal (FENAG), Deosinedes 
Mognato; e o Subsecretário de 
Estado da Saúde, Luiz Carlos 
Reblin.

Reunião dos prefeitos da Grande Vitória

Para alinhar as ações de 
combate a covid na Grande 
Vitória, os prefeitos se encon-

traram virtualmente com o 
governador do Estado, Renato 
Casagrande para deliberarem 

os próximos passos para con-
trolar a contaminação do vírus 
na Região Metropolitana.  

Diretoria da Amunes se reúne para análise de estratégias 
contra a Covid-19

A semana começou com 
reunião da nossa diretoria. No 
dia 25 de maio os prefeitos se 
reuniram via webconferência 
para analisarem as estratégias 
de combate a Covid-19 para 
os próximos dias. Durante o 
encontro virtual, também de-
finiram os últimos detalhes so-
bre o Seminário “Participações 
Governamentais na Indústria 
de Petróleo e Gás”, que foi rea-
lizada no final da semana, com 
apoio do Sebrae e da Findes.

Na oportunidade, a Secre-
tária Executiva da Amunes, 
Emanoela Pedroso, também 
apresentou a segunda edição 
da revista Municípios ES - a re-
vista da Amunes, que já está 
a caminho das prefeituras e 
órgãos públicos via Correios 

e conta com uma cobertura 
completa sobre a pandemia 

no Espírito Santo.

Municípios participam de webinar sobre “Participações 
Governamentais na indústria de P&G”

Na sequência dos cursos, foi 
realizada na manhã do dia 29 
de maio, uma webinar sobre 
“Participações Governamen-
tais na indústria de P&G”. A 
iniciativa foi da Federação das 
Indústrias do Estado do Espíri-
to Santo (Findes), por meio do 
O Fórum Capixaba de Petróleo 
e Gás (FCP&G), do Sebrae e da 
Amunes.

A solicitação, que partiu 
do diretor de Petróleo e Gás, 
o prefeito de Aracruz Jones 
Cavaglieri, teve como objetivo 
apresentar junto às equipes 
municipais, o impacto econô-
mico-social vigente na geração 
de Royalties e Participações 
Especiais destinados ao esta-
do e aos municípios.

Os principais temas aborda-

dos foram: “Gestão dos royal-
ties de petróleo pelos Estados 
e Municípios produtores – Pe-
dagogia da Crise”, com Luiz 
Cláudio Nogueira de Souza, 
Secretário de Estado da Fa-
zenda do ES; “Os royalties do 
petróleo e a peculiar relação 

entre poder e a indústria”, com 
Cláudio Madureira, Procura-
doria Geral do Estado e “Par-
ticipações Governamentais na 
indústria de P&G”, com Thiago 
Neves de Campos, da Agência 
Nacional de Petróleo (ANP).
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Municípios se reúnem em webconferência para 
alinhamento de diferentes demandas

Na tarde desta do dia 01 de 
junho, os municípios participa-
ram de uma webconferência 
para alinhamento de ações. O 
presidente da Amunes, Gilson 
Daniel Batista, iniciou o encon-
tro informando que seriam de-
batidas pautas da saúde, edu-
cação e segurança pública.

O Secretário de Estado de 
Segurança Pública, Coronel 
Alexandre Ramalho, reforçou 
que está junto das adminis-
trações municipais. “Estamos 
trabalhando com um desafio 
muito grande e novo no mun-
do. Estamos à disposição 
para ajudar e buscar apro-
ximação com os municípios, 
para que tudo ocorra da me-
lhor forma possível”.

O presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil – ES 

(OAB), José Carlos Rizk Filho 
também foi convidado para 
falar sobre a integração das 
comarcas, decisão do Tribunal 
de Justiça do ES que é desfa-
vorável aos municípios. “A Or-
dem é contra e vai lutar até o 
final para que essa decisão seja 
alterada. Tirar o fórum de uma 
cidade, é tirar a cidadania da 
população”, explicou ele.

O Deputado Federal, Evair 
Vieira de Melo, também esteve 
presente na reunião e também 
se mostrou contra a unificação 
das comarcas no Espírito San-
to. Para ele, este é um grande 
erro. “Acredito que possamos 
dialogar com o Tribunal de 
Justiça, para mudar essa deci-
são. O trabalho das comarcas 
nos municípios vai muito além 
de despesas, é um direito do 

cidadão e temos que agir poli-
ticamente contra isso”, contou.

Quanto aos auxílios econô-
micos recebidos pelos muni-
cípios, Evair de Melo afirmou 
que recorrerá a um novo re-
curso, pois a incerteza deste 
cenário deixa e economia mu-
nicipal muito instável, já que é 
sabido que a queda na recei-
ta irá acontecer, mesmo que 
em momentos diferentes em 
cada cidade.

Desta forma, para finalizar a 
reunião, o presidente da Amu-
nes informou que o benefício 
do Fundo Cidades já está a ca-
minho para os 77 municípios 
que serão beneficiados e que, 
quanto ao Funcop, os prefeitos 
devem buscar informação so-
bre o auxílio.

Auxílio Emergencial ao setor cultural foi tema de reunião 
com municipalistas

Neste momento de pande-
mia do novo coronavírus (Co-
vid-19), os governos municipal, 
estadual e federal têm tomado 
medidas para manter a oferta 
de serviços públicos, auxilian-
do cidades e população. Des-
ta forma, está em andamento 
no Senado, o Projeto de Lei 
1075/20 que visa auxílio emer-
gencial ao setor cultural.

A Amunes, a Secretaria de 
Estado da Cultura e a Confe-
deração dos Municípios (CNM), 
realizaram na manhã do dia 02 
de junho, uma webconferência 
para orientar os setores mu-
nicipais sobre como estarem 
preparados para o recebimen-
to dessa verba, que prevê R$ 3 
bilhões para estados e municí-
pios. Mais de 130 municipalis-
tas participaram do encontro.

O Secretário de Estado da 
Cultura, Fabrício Noronha, 
junto de sua equipe, iniciou o 
bate-papo explicando a impor-
tância desse recurso para os 
municípios e a importância de 
se manter um diálogo entre os 

grupos envolvidos com a cul-
tura no Espírito Santo. “Desen-
volvemos um plano de emer-
gência da cultura, para termos 
uma forma de estimular os 
municípios e proteger as políti-
cas públicas. Também estamos 
montando um grupo de tra-
balho para manter sempre um 
diálogo com os representantes 
e para gerarmos uma troca de 
experiências”, explicou.

Em seguida a Analista téc-
nica de Cultura da CNM, Ana 
Clarissa Fernandes, explicou 
os principais pontos do projeto 
de lei. “Os municípios recebe-
rão valores distintos, de acor-
do com os pilares apontados 

no projeto. Portanto, é impor-
tante que estejam preparados 
para o recebimento desse au-
xílio”, explicou.

Na oportunidade, os parti-
cipantes também puderam ti-
rar dúvidas sobre a aplicação 
deste recurso, quem poderá 
usufruir do benefício e quan-
to tempo possuem para di-
recionamento do mesmo. As 
questões foram sanadas pela 
analista da CNM, que informou 
que disponibilizará um mate-
rial técnico de orientação.

*Com informações da CNM.

Findes apresenta novo portal do Ideies
A agenda do dia 09 de ju-

nho começou com uma we-
bconferência com a equipe 
da Federação das Indústrias 
do Estado do Espírito Santo 
(Findes), que compartilhou 
como está sendo a constru-
ção do novo portal do Ideies, 
o que contará com a colabo-
ração da Amunes na alimen-
tação de informações.

O Ideies tem desenvolvido 
um trabalho importante e esta 
ferramenta será essencial no 
momento pós-pandemia.
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Ministério Público realiza reunião sobre medidas no 
combate ao coronavírus

Em reunião realizada com o 
Governo do Estado e o Minis-
tério Público (MPE - ES) no dia 
10 de junho, véspera de feriado, 
foram apontadas aos gestores 
municipais as novas medidas 
que seriam adotadas nos mu-
nicípios a partir do novo Mapa 
de Risco do Espírito Santo, que 
contém os números atualizados 
referentes à pandemia do novo 
coronavírus (Covid-19). O gover-
nador Renato Casagrande ex-
pôs as novas medidas adotadas, 
já que houve um aumento no 
número de municípios em esta-
do de Risco Alto. O MP também 
apresentou seu posicionamen-
to, reforçando a importância da 
preservação da vida.

Municípios recebem orientações sobre novas medidas 
adotadas no combate ao coronavírus

Ainda no dia 10 de junho, 
após a reunião com o Governo 
do Estado e com o Ministério 
Público (MP-ES), Secretários de 
governo juntamente com o Cor-

po de Bombeiros e as polícias 
Civis e Militar, participaram de 
uma reunião com representan-
tes municipais para orientações 
aos municípios sobre as medi-

das adotadas a fim de ampliar o 
distanciamento social no feriado 
prolongado de Corpus Christi.

Secretária Executiva representa Associação em reunião do 
Conselho de Consumidores da EDP

Na tarde do dia 16 de junho, a 
Secretária Executiva, Emanuela 
Pedroso, representou a Asso-
ciação na reunião do Conselho 
de Consumidores da EDP so-
bre medidas a serem tomadas 
diante da pandemia do novo 
coronavírus (Covid-19). Durante 
o encontro os participantes dis-

cutiram, entre outros assuntos, 
sobre a devolução ICMS (PIS/ 
COFINS) para os consumido-
res, fim da cobrança ICMS sobre 
demanda contratada e sobre o 
decreto 10.350/2020, ou Conta 
COVID.

Estiveram presentes, Carlos 
Jardim Sena - Suplente Classe 

Industrial; Emerson Soares Jú-
nior -Vice Presidente e Titulara 
da Casse Rural; Francisco - Su-
plente da Classe Rural; Robson 
Willian Almeida da Costa  -  Ti-
tular da Classe Residencial; Mar-
cos dos Santos  -  Suplente da 
Classe Residencial e Edinéia  -  
Convidada Procon.

Anafisco e Amunes conversam sobre Reforma Tributária

Na manhã do dia 16 de junho, 
o presidente da Amunes, Gilson 
Daniel Batista e a secretária 
executiva, Emanuela Pedroso, 
participaram de uma reunião 
virtual com a Associação Na-
cional dos Auditores-Fiscais de 
Tributos dos Municípios e Dis-
trito Federal (Anafisco), para 
conhecerem melhor sobre o 
programa “Simplifica Já”. Com 
a Reforma Tributária em trami-
tação no Congresso Nacional, 
que poderá impactar direta-
mente no orçamento municipal, 
está proposta apresentada pela 
Anafisco garante maior justiça 

fiscal nos processos.
Durante o encontro, o pre-

sidente também reforçou a im-
portância de estabelecer diálo-
go com as outras Associações 
e a Confederação Nacional dos 

Municípios (CNM), uma vez 
que a Reforma em andamento 
no congresso não atende aos 
municípios, que é onde a vida 
acontece.
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Webconferência sobre Educação reúne mais de 280 
participantes

O retorno das atividades es-
colares foi o tema do encontro 
virtual entre prefeitos, secretá-
rios e equipes técnicas da Edu-
cação Municipal e Estadual, que 
contou com a participação de 
mais de 280 pessoas. É consen-
so no grupo que o retorno só se 
dará quando houver segurança 
para a comunidade escolar. Nos 
próximos dias, o Protocolo Sani-
tário elaborado pela Secretaria 
de Saúde (Sesa) será apresen-
tado para que receba as contri-
buições dos municípios.

Outro ponto é a dificuldade 
do acesso dos alunos às aulas 
online por todo ES. Outros en-
contros serão realizados a fim 
de encontrar soluções que ga-
rantam o acesso ao Ensino. Du-
rante o encontro, a Associação 
ratificou a nota técnica apre-
sentada pela União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de 
Educação (Undime) e sugeriu 
a ampliação do Grupo de Tra-
balho (GT) estabelecido pela 
Secretaria de Estado da Edu-
cação (Sedu).

A procuradora-geral do Mi-
nistério Público do Espírito San-
to (MP-ES), Luciana Andrade, 
foi quem iniciou a reunião ex-
plicando sobre o “Pacto Pela 
Vida” e a audiência pública que 
será realizada nos próximos dias 
com o objetivo de sensibilizar a 
população quanto à prevenção 
do novo coronavírus (Covid-19). 
“Precisamos envolver a popu-
lação nessa causa, pois muitos 
ainda não acreditam na gravida-
de da doença. Temos que fazer 
um movimento que contagie 
mais pessoas”, explicou ela.

Logo após, foi convidado a 
falar o secretário Estadual de 
Educação, Vitor de Angelo, 

que pontuou a importância de 
se fazer planejamentos de um 
possível retorno às aulas. “Te-
mos que levar em conta que 
estamos no meio de uma pan-
demia e que esse fator exter-
no tem mudado tudo nas nos-
sas vidas e isso exige muito de 
nós. Junto com as demais en-
tidades, trabalharemos com um 
calendário baseado em datas, 
para um possível retorno”.

O presidente da Undime na 
Região Sudeste, Vilmar Lugão 
de Britto, falou sobre as difi-
culdades na educação. “Temos 
700 mil alunos nas redes mu-
nicipais do estado e levar con-
teúdo pra essas crianças tem 
sido uma grande dificuldade. Os 
municípios tem se reinventado 
e parabenizamos os secretários 
por isso. Porém, a pandemia 
veio para escancarar a diferença 
social que temos e precisamos 
buscar formas para diminuir tal 
impacto”, explicou.

Para uma fala sobre o cenário 
nacional, foi convidada a con-
sultora de Educação da Confe-

deração Nacional de Municípios 
(CNM), Selma Maquiné. Ela falou 
sobre a queda na arrecadação 
dos municípios. “Há uma que-
da visivelmente alta na arreca-
dação dos municípios, como o 
Fundeb. Por isso, precisamos de 
uma adoção responsável neste 
cenário de incertezas. Uma re-
lação de cooperação e diálogo 
é fundamental. Este é um desa-
fio muito grande para os nossos 
gestores”, concluiu.

O presidente da Amunes, 
Gilson Daniel Batista, encerrou 
a reunião falando que manterá 
diálogo com as entidades para 
dar encaminhamento às ques-
tões levantadas e falou tam-
bém, sobre a queda de recursos. 
“Nossos municípios perderam 
mais de 174 milhões em recursos 
e precisamos buscar formas de 
utilizar os valores recebidos da 
melhor forma possível. Precisa-
mos dialogar mais e entrarmos 
em um consenso sobre todas as 
necessidades neste momento 
difícil”, concluiu.

Ministério Público realiza audiência pública online com 
participação de mais de 700 pessoas

O Ministério Público do Es-
pírito Santo, por meio da pro-
curadora-geral de Justiça, Lu-
ciana Andrade, realizou uma 
audiência pública para sensibi-
lizar a população sobre o Pac-
to Pela Vida, que busca maior 
adesão da população capixaba. 
O encontro foi realizado no dia 
26 de junho e reuniu mais de 
700 participantes.

O encontro contou com a 
participação do Governo do 
Estado, Amunes e diferentes 
representantes da sociedade 
capixaba, que tiveram a opor-
tunidade de fala. A procurado-
ra-geral, Luciana Andrade, fa-
lou sobre a importância desse 
encontro. “Não podemos nos 
reunir pessoalmente, mas não 
deixa de ser significativo. Nos 
envolvemos e nos juntamos 
pela vida. Homens, mulheres e 
trabalhadores, todos preocupa-
dos com a vida”.

Renato Casagrande, gover-
nador do Estado, falou sobre o 
trabalho feito pelo Governo do 
Estado neste momento de pan-
demia. “Conseguimos sempre 

ficar um passo a frente da pan-
demia, pois nunca faltou leito 
para nenhum capixaba. Desde 
março, quando tudo começou, 
tomamos medidas, como a Sala 
de Situação, medidas para sal-
var vidas e para auxiliar a popu-
lação em situação de vulnerabi-
lidade. Conseguimos envolver 
os municípios e fazer um traba-
lho em parceria para que tivés-
semos resultados”.

O presidente da Amunes, 
Gilson Daniel, falou sobre cui-
dar do próximo e que esse é o 
papel de um gestor municipal. 
“Estou aqui como gestor, para 
cuidar da população. Amamos 
a nossa população e por isso 
cuidamos tanto dela. Estamos 
passando por um momento 
muito difícil no mundo e, em 
nome dos prefeitos, nos colo-
camos à disposição. Contem 
com a gente”, finalizou.

Rodrigo Chamoun, presi-
dente do Tribunal de Contas 
do Espírito Santo (TC-ES), fez 
uma comparação com o livro 
a Arte da Guerra. “Estamos em 
guerra. Existem países vencen-

do a guerra, outros que estão 
lutando e outros que estão per-
dendo, como Estados Unidos e 
Brasil. Precisamos de medidas 
inteiras para vencermos essa 
guerra contra a Covid-19”.

Outras lideranças também 
participaram desse importante 
movimento, como o presidente 
do Tribunal de Contas, Rodrigo 
Chamoun; Padre Kelder, repre-
sentando a Arquidiocese de 
Vitória; Pastor Evaldo da Igreja 
Batista; Mãe Iara Maria; Marta 
Nunes; o presidente da Cen-
tral das Comunidades, Marce-
lo Siqueira, o representante da 
igreja Maranata, Josias Junior; 
o médico intensivista, Adenil-
ton Rampinelli; o presidente da 
Assembleia, Erick Musso; pre-
sidente do ES em Ação, Fabio 
Brasileiro; Gilmar Batista; Stael 
Magesk, representando o mo-
vimento cultural; Bruno Malias, 
representando o esporte; De-
bora Sabarah, coordenadora da 
Associação Gold; Ethel Maciel, 
doutora em epidemiologia e 
Gina Strozi, da Gazeta.

Reunião com ministro Barroso
O presidente do Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE), mi-
nistro Luís Roberto Barroso, 
ouviu de lideranças munici-
pais as preocupações em tor-
no das eleições. Por video-
conferência - realizada nesta 
segunda-feira, 29 de junho, 
com a Confederação Nacional 
de Municípios (CNM) e as 27 
entidades estaduais, a Amu-
nes foi representada pelo 
presidente Gilson Daniel -, o 
presidente da CNM, Glademir 
Aroldi, e representantes das 

cinco regiões do país listaram 
os argumentos que embasam 
defesa do movimento muni-
cipalista para a suspensão do 

pleito eleitoral enquanto hou-
ver riscos de contaminação 
pelo novo coronavírus.
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Municípios se unem para reverter integração de Comarcas

Os prefeitos dos municípios 
das comarcas integradas pela 
decisão do Tribunal de Justi-
ça do Espírito Santo (TJ-ES) 
apresentarão ação via Amicus 
curiae, ou seja, complementa-
rão a peça apresentada pela 
Ordem dos Advogados do Bra-
sil Espírito Santo (OAB-ES) no 
Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). 

Os presidentes da Associa-
ção dos Municípios do Estado 
do Espírito Santo (Amunes), 
Gilson Daniel e o presidente da 
Ordem, José Carlos Rizk Filho 
se reuniram virtualmente com 
os gestores municipais, procu-
radores, a advogados ligados 
Ordem nesta segunda-feira 
(06) para traçar os próximos 
passos da ação contra a deci-
são do TJES de unificação das 
Comarcas.  O objetivo do en-
contro foi de fomentar que os 
municípios sigam o exemplo de 
Itarana, que já integrou a ação 
via amucus curiae, e aponte a 
realidade de sua cidade e apre-
sente os prejuízos na integra-
ção das comarcas da forma de-

cidida pelo TJES.
Segundo a decisão, 27 mu-

nicípios teriam seus Fóruns in-
tegrados a outros municípios, 
o que presenta um retroces-
so para a sociedade, segundo 
o presidente da Ordem, José 
Carlos Rizk Filho. “Nós visi-
tamos diversos municípios e 
vimos que não existe funda-
mento técnico, não há baixa 
que justifique a extinção dessas 
comarcas. Diante disso, os pre-
feitos fundamentarão especi-
ficamente cada ponto da ação 
para provar ao CNJ que não há 
possibilidade de acontecer esta 
integração. A decisão envolve 
aspectos territoriais, de loco-
moção de cidadãos e de as-
pecto social, quando retira um 
serviço da população ”, adianta 
Rizk, que destaca que em para-
lelo a ação no Conselho segue 
buscando diálogo com o Go-
verno, a Assembleia Legislativa 
e o próprio Tribunal de Justiça 
para reverter essa situação.

Durante o encontro, o presi-
dente da Ordem destacou que 
a decisão foi liminar e por en-

quanto não houve análise do 
mérito e, para que seja feita a 
apreciação nesta ação é impor-
tante que os municípios partici-
pem da ação e apresentem as 
condições locais e como a de-
cisão afetará.

Para o promotor de Santa 
Leopoldina, Jefferson Valente, 
a decisão vai contra a norma do 
Conselho que estabelece que a 
distribuição dos processos seja 
equânime. “Segundo o CNJ, as 
comarcas só podem ser des-
membradas quando respon-
der por 50% abaixo da média 
do Estado. Santa Leopoldina, 
por exemplo, tem uma média 
de 828 processos e João Neiva 
mais de mil por ano. Vemos que 
há muitos processos tramitan-
do no interior. Com a integra-
ção das comarcas, os cidadãos 
terão de percorrer 30km, 40km 
para ter acesso à justiça”, expli-
ca Valente.

O promotor ainda lembra 
que muitos municípios arcam 
com alguns custos dos Fóruns. 
“Cedem alguns funcionários, 
arcam com as contas de água, 

luz, manutenção. Tudo isso re-
força que essa medida precisa 
ser revista e a distribuição de 
processos precisa ser equâni-
me. No interior há um juiz para 
julgar causas de natureza di-
versa enquanto na Capital te-
mos varas mais específicas”, 
conclui a explicação que ga-
nhou o reconhecimento de to-
dos os participantes.

A situação relatada pelo 
promotor é uma realidade no 
interior.  O prefeito de Laranja 
da Terra, Josafá Storch, conta 
que o município arca com di-
versos custos. “Aqui em Laranja 
da Terra, o Fórum funciona no 
prédio da prefeitura e nós pa-

gamos água, luz, manutenção, 
então não há justificativa eco-
nômica para isso. Precisamos 
da Justiça próxima da nossa 
população”.

Outro prefeito que se mani-
festou contrário à integração 
das comarcas durante o en-
contro foi Lauro Vieira, de Boa 
Esperança. “Nós temos um Fó-
rum e um Ministério Público, 
tudo conquistado pelo esforço 
da população. Não tem uma 
justificativa plausível para que 
as comarcas sejam integra-
das”, opinou.

O presidente da Amunes, 
Gilson Daniel, lembrou que com 
o fechamento das comarcas, a 

responsabilidade ficará a cargo 
apenas dos municípios. “Além 
de dificultar o acesso dos nos-
sos munícipes à justiça, a conta 
do transporte para a outra cida-
de também passará para o mu-
nícipio”, adianta. Os gestores 
públicos enviarão até o fim do 
mês ao CNJ as suas considera-
ções quanto a decisão do TJES.

Alternativa
No encontro o promotor 

Fábio Souza apresentou algu-
mas alternativas que foi enca-
minhada à OAB, contudo neste 
momento os esforços serão to-
dos voltados para a integração 
das comarcas não aconteça.

 GT que debate retorno às aulas
Na reunião do Grupo de 

Trabalho Volta as Aulas no dia 
02 de agosto, o secretário de 
estado de educação, Vitor de 
Angelo, apresentou o uma pri-
meira versão de uma portaria 
elaborada pelas Secretarias da 
Educação (Sedu) e da Saúde 
(Sesa). O documento trouxe 
uma prévia das diretrizes para 
adoção de medidas adminis-
trativas e de segurança sanitá-
ria pelos gestores das institui-
ções de ensino no retorno às 
aulas presenciais.

Durante o encontro, o pre-
feito de Mucurici e tesoureiro 
da Amunes, Osvaldo Fernan-
des ressaltou a importância 
do isolamento e o comprome-
timento dos municípios para 
que a saúde não colapsasse. 
“E na educação teremos que 
ter total segurança quanto ao 
cumprimento do protocolo. É 
preciso conhecer as condições 
dos municípios no cumprimen-
to deste”, destaca Osvaldo, 
que também é médico. No GT, 
a Amunes é representada pelo 

presidente e prefeito de Viana, 
Gilson Daniel, e o prefeito de 

Mucurici, Osvaldo Fernandes.
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Webinar discute uso de royalties no desenvolvimento dos 
municípios

Investimentos com recursos 
dos royalties norteou o webi-
nar “Petróleo e gás: royalties 
e participação especial. Como 
aplicar para o desenvolvimen-
to dos municípios”, realizado 
na manhã do dia 07 de julho. 
O Encontro foi realizado pelo 
Fórum Capixaba de Petróleo 
e Gás (FCP&G), com apoio da 
Federação das Indústrias do 
Estado do Espírito Santo (Fin-
des), da Associação dos Mu-
nicípios do Estado do Espírito 
Santo (Amunes) e do Sebrae.

Consenso entre os que 
compartilharam a palavra, en-
tre eles o prefeito de Aracruz, 
Jones Cavalieri, representando 
a Amunes é a necessidade do 
uso estratégico e sustentável 
dos recursos do petróleo. “Sa-
bemos que o petróleo é um re-
curso finito e é importante que 
conheçamos melhor as ques-
tões econômicas ligadas a este 
recurso, para maior aproveita-
mento em prol dos nossos mu-
nicípios”, destacou Cavalieri.

Segundo a panelista Kelen 
Altenerath, da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Espírito 

Santo (Sefaz), em 2019 o Es-
pírito Santo recebeu cerca de 
R$ 32 bilhões de PE e R$ 23 
bilhões de Royalties, o que ga-
rante ao Estado o título de 3º 
maior produtor de P&G do país.

De acordo com o conselhei-
ro do Tribunal de Contas (TC-
-ES), Rodrigo Chamoun, entre 
1995 e 2017 o Brasil arrecadou 
R$ 175 bilhões em royalties; no 
mesmo período, no Espírito 
Santo recebeu R$ 15 bilhões. 
“Podemos perceber a dificul-
dade para identificar no que 
foi investido todo esse dinhei-
ro. É necessário um choque de 
transparência na gestão des-
ses recursos, saber como eles 
entram, quais são os valores, 

perspectivas de cenários e no 
que são gastos”, reforça.

Atualmente o setor de Pe-
tróleo e Gás representa cerca 
de 20% no PIB o que reforça a 
importância do uso conscien-
te do recurso que é finito. Du-
rante o encontro, Cláudio Ma-
dureira, da Procuradoria Geral 
do Estado (PGE), destacou 
a importância da boa gestão 
desses recursos. Segundo ele, 
é necessário fomentar a utiliza-
ção dos Royalties em ativida-
des que gerem tributos para o 
município/estado, defendendo 
também a criação de uma car-
tilha demonstrando como es-
tes recursos podem ser gastos, 
incentivando investimentos.

Ministério Público reforça importância das ações de 
combate a Covid no ES

A luta para combater o 
avanço da Covid-19 nos muni-
cípios continua. No dia 14 de 
julho, os prefeitos e procurado-
res se reuniram com a procura-
dora-geral de Justiça, Luciana 
Andrade, o secretário de Esta-
do da Saúde, Nésio Fernandes, 
o Cel. Do Corpo de Bombeiros, 
Alexandre dos Santos Cerquei-
ra e diversos representantes 
do Ministério Público Estadual 
(MP-ES).

Fortalecimento da indústria
Para alinhar a retomada da 

economia e os esforços para 
fortalecer a indústria do Esta-
do, o presidente da Amunes, 
Gilson Daniel, juntamente com 
o vice-presidente, Mário Sérgio 

Lubiana e o diretor da Amunes, 
Valdemar Coutinho se encon-
traram, virtualmente, com os 
representantes da Câmara Se-
torial da Indústria do Vestuário. 
Durante o encontro, os partici-

pantes também conversaram 
compartilharam os esforços 
para fortalecer a indústria do 
Estado, atuando fortemente 
nas compras públicas.

Durante o encontro, o se-
cretário de Saúde apresentou 
alguns dados e apresentou as 
próximas alterações nos cri-
térios do Mapa de Risco. “Os 
números de contaminados es-
tão crescendo no interior e nós 
precisamos da homogenei-
dade de conjunto. A partir da 
próxima atualização da Matriz 
os municípios serão avaliados 
individualmente. Pedimos aos 
prefeitos que façam seu inqué-
rito sorológico e a Sesa pode-

rá apoiar. Somos o estado que 
melhor administrou a pande-
mia até agora e conseguimos 
isso porque contamos com a 
colaboração dos municípios, 
das secretarias municipais de 
saúde”, avaliou. 

Na reunião, a procuradora-
-geral de Justiça, Luciana An-
drade reforçou a importância 
de seguir as medidas estabele-
cidas em decreto. “É importan-
te que se respeitem as regras 
do Estado e que os municípios 

possam desenvolver o inquéri-
to sorológico nos municípios, 
para que tenhamos a dimen-
são do número de infectados”, 
afirmou.

No interior do Estado algu-
mas medidas do decreto tem 
reduzido o isolamento. “É im-
portante que sigamos o decre-
to, mas vemos que a realidade 
do interior é diferente da Gran-
de Vitória e vamos encaminhar 
as sugestões dos prefeitos para 
que o Estado avalie”, finalizou.
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Aprovada 3ª parcela do Cofinanciamento para custeio da 
Assistência Social

A comissão de acompa-
nhamento do Fundo Estadual 
de Combate e Erradicação da 
Pobreza (Funcop) na qual a 
Amunes é representada pelo 
presidente e prefeito de Viana, 
Gilson Daniel e da secretária 
executiva, Maria Emanuela Al-
ves aprovou o recurso de su-
perávit financeiro do Fundo no 
valor de R$: 6.315.699,76 para a 
complementação do Cofinan-
ciamento Estadual destinado 
custeio dos benefícios eventu-
ais e dos serviços continuados 
da Assistência Social, conforme 
previsto na Portaria Nº 219, de 
02 de janeiro de 2020. Tam-
bém compõem a comissão re-

presentantes da Setades, Secti, 
Sep, Sesa, Ceas e Ces .

Ao todo, são R$ 5.643.909,73 
do Fundo a Fundo de Proteção 
Básica e R$ 671.790,03 Fundo a 
Fundo Proteção Social Especial 
destinados ao pagamento da 
3ª parcela do Cofinanciamento 
destinado custeio dos benefí-
cios eventuais e dos serviços da 
Assistência Social.

O valor será dividido entre os 
78 municípios do Estado. “Sem 
dúvidas, o compromisso do go-
verno do Estado em co-finan-
ciar este recurso neste momen-
to de pandemia contribuiu para 
que os serviços de assistência, 
como entrega de cestas básica, 

por exemplo, chegasse aos mu-
nícipes que se encontram em 
situação de vulnerabilidade so-
cial”, explica Gilson Daniel. Vale 
ressaltar que para receber os re-
cursos disponibilizados os mu-
nicípios precisam estar em dia 
com as prestações de contas.

GT de Volta às Aulas discute proposta de inquérito 
sorológico escolar

Em reunião no último dia 14 
de agosto, o Grupo de Traba-
lho (GT) que discute o retorno 
às aulas presenciais no Espíri-
to Santo se reuniu e durante o 
encontro a Secretaria de Saúde 
apresentou aos participantes a 
proposta de inquérito soroló-
gico. Na pauta da reunião tam-
bém foi discutido o retorno da 
educação infantil e o envio fa-
cultativo dos alunos às escolas.

O GT é formado por repre-
sentantes da Associação dos 
Municípios do Espírito Santo 
(Amunes), União dos Dirigen-
tes Municipais da Educação 
(Undime-ES), Ministério Públi-
co do Estado do Espírito Santo 
(MPES), Federação das Indús-
trias do Espírito Santo (Findes), 
Associação dos Diretores e Ex-
-Diretores das Escolas da Rede 
Pública Estadual de Ensino do 
ES (Adires), Movimento de 

Educação Promocional do Es-
pírito Santo (MEPES), Sindicato 
das Empresas Particulares de 
Ensino (Sinepe), Conselho Es-
tadual de Educação (CEE), Ins-
tituto Federal do Espírito Santo 
(Ifes), Universidade Federal do 
Espírito Santo (Ufes), Sindica-
to dos Servidores Públicos do 
Espírito Santo (Sindipúblicos), 

Sistema OCB-ES, além da Se-
cretarias de Estado da Saúde 
(Sesa), Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Educação Profissional 
(Secti), Procuradoria-Geral do 
Estado (PGE), Sindicatos dos 
Trabalhadores em Educação 
Pública do Espírito Santo (Sin-
diupes) e dos Professores do 
Espírito Santo (Sinpro ES).

Prefeito de Aracruz participa de webconferência para o 
lançamento do 3º Anuário de Petróleo e Gás no ES

O Prefeito de Aracruz, Jo-
nes Cavaglieri, representou a 
Amunes na webconferência 
para lançamento do 3º Anuário 
de Petróleo e Gás no Espírito 
Santo, no dia 16 de julho. Na 
ocasião foi feita homenagem 
ao ex-diretor-geral da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Na-
tural e Biocombustíveis (ANP), 
Décio Oddone.

O debate sobre a indústria 
do Petróleo e Gás é importan-
te porque os recursos naturais 
são finitos e os municípios pre-
cisam estar preparados para o 
futuro. “Para isso, precisamos 
fazer investimentos agora, 
como acontece com o setor 
de tecnologia, pensando sem-
pre no futuro, para estruturar 
o nosso município, para que 
ele possa sobreviver quando 
houver a escassez do petró-
leo. Esse comportamento do 
ES é importante, uma vez que 
somos o 3º maior produtor de 
Petróleo e Gás do Brasil, estan-
do muito próximos de SP que é 

o 2º”, explica Cavaglieri.
Durante a solenidade vir-

tual, o governador Renato Ca-
sagrande destacou o fato da 
indústria de Petróleo e Gás ser 
a atividade econômica mais 
importante do estado. “O se-
tor precisa cada vez mais de 
atenção nossa no ES, que pro-
duz atividades econômicas que 
são ampliadas a cada dia pelas 
empresas capixabas. Conhe-
cermos, no detalhe, a realida-
de dessas atividades, é funda-
mental e o anúario permite que 
a gente tenha as informações 
para o planejamento do gover-
no”, completa Casagrande.

Décio Oddone ressalta a 
possibilidade que o estado tem 
de ser um catalizador da indús-
tria do Petróleo e da minera-
ção. “O Brasil deixou de ser um 
importador importante de pe-
tróleo para ser um exportador 
importante”, pontua.

Dentre os participantes da 
webconferência também es-
tavam o presidente da Findes, 

Léo de Castro; o diretor execu-
tivo do Instituto de Desenvol-
vimento Educacional e Indus-
trial do Espírito Santo (Ideies), 
Marcelo Saintive; e o mediador 
Durval Vieira de Freitas, do Fó-
rum Capixaba de Petróleo e 
Gás (FCP&G).

O Anuário foi produzido 
pelo Ideies e traz uma análise 
dos principais temas que nor-
teiam a indústria de petróleo 
no estado, com dados e infor-
mações, além de dar destaque 
às oportunidades que se abrem 
para toda a cadeia produtiva 
do setor. Dessa forma, o docu-
mento fornece subsídios para 
a Rota Estratégica de Petróleo 
e Gás (2ª etapa do projeto In-
dústria 2035), que consiste na 
construção coletiva de ações 
de curto, médio e longo prazos, 
com o intuito de tornar o esta-
do reconhecido globalmente 
neste setor.

Texto: Comunicação da Pre-
feitura de Aracruz
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Municípios se reúnem com secretário de saúde para tratar 
de inquérito sorológico na comunidade escolar

Na manhã do dia 22 de se-
tembro a Amunes realizou um 
encontro entre gestores muni-
cipais e o secretário de Estado 
da Saúde, Nésio Fernandes e 
sua equipe técnica. Em pauta, o 
apoio dos municípios à opera-
cionalização do inquérito soro-
lógico e Censo na Comunidade 
Escolar que serão realizados 
pelo Governo do Estado nas 
próximas semanas.

De acordo com o secretário 
Nésio Fernandes, o Censo e o 
inquérito na comunidade esco-
lar subsidiará melhor o retor-
no às aulas. “O Estado poderá 
ser o primeiro a fazer o censo 
e contamos com o apoio dos 
municípios na coleta nos mu-
nicípios até o envio ao Lacen, 
que é onde serão analisadas as 
amostras”, disse.

Para o censo sorológico se-
rão convidados todos os traba-
lhadores da Rede Estadual de 
Educação para trazer um mape-
amento de 100% dos profissio-
nais. Já no inquérito sorológico, 

serão selecionados 13 municí-
pios capixabas que trazem a 
representação da população e 
que possuem 760 escolas, en-
tre as redes estaduais, munici-
pais e privada, e que farão parte 
da população a ser amostrada, 
sendo eles: Afonso Cláudio, Ale-
gre, Cachoeiro de Itapemirim, 
Cariacica, Colatina, Linhares, 
Marataízes, Nova Venécia, San-
ta Maria de Jetibá, São Mateus, 
Serra, Vila Velha e Vitória.

Para o inquérito sorológico, 
a princípio, serão trabalhadas 
duas etapas. A primeira, ainda 
antes do retorno das aulas pre-
senciais. A segunda etapa vai 
acontecer após o retorno das 
atividades presenciais nas esco-
las. O objetivo é estimar o per-
centual de trabalhadores e estu-
dantes das Redes de Educação 
infectados pela Covid-19. Todos 
os profissionais de educação 
das escolas selecionadas serão 
convidados a participar da co-
leta, assim como os aproxima-
damente 5 mil estudantes que 

serão sorteados, a cada etapa.
Tanto o censo quanto o in-

quérito sorológico, serão aplica-
dos os testes sorológicos pelo 
método de quimioluminescên-
cia a serem realizados e proces-
sados pelo Laboratório Central 
de Saúde Pública do Espírito 
Santo (Lacen/ES) e pela Funda-
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz).

De acordo com o presidente 
da Amunes, Gilson Daniel, no-
vas reuniões serão organizadas 
para definir como será conduzi-
do o processo nos municípios. 
“Em um próximo momento nos 
reuniremos com os secretários 
de saúde para dar seguimento 
a esta demanda. Sabemos que 
a realidade é diferente em cada 
município e por isso é impor-
tante que planejar os próximos 
passos também com a equipe 
técnica da saúde”, concluiu.

Texto: Comunicação Amunes 
com informações Sesa

Desburocratizando a internet: Lei Geral das Antenas – Lei 
13.116/2015

Em parceria com a Secreta-
ria de Estado de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Educação 
Profissional (SECTI), a Secre-
taria de Estado de Desenvol-
vimento (SEDES), a Fapes e 
o Sinditelebrasil, foi realizada 
uma reunião sobre A Lei Geral 
das Antenas e a importância da 
regularização dos municípios, 
para promover o desenvolvi-
mento do Estado e o acesso 
à internet e a telefonia móvel 
para a população.

Presença da secretária da 
Secti, Cristina Engel; Secre-
tário da Sedes, Marcos Kneip; 
Diretor executivo da Fapes, 

Denio Arantes e o palestrante 
e presidente da Sinditelebrasil, 
Marcos Ferrari.

 Assistência Social em pauta
No dia 29 de setembro a 

Amunes, representada pelo 
presidente Gilson Daniel e a 
secretária executiva, Maria 
Emanuela Pedroso se reuni-
ram com o Colegiado de Ges-
tores Municipais de Assistên-
cia Social do Espírito Santo 
(Cogemases). Em pauta, entre 
outros assuntos, esteve a utili-
zação dos recursos da Assis-
tência Social.

EDP e Amunes conversam sobre tarifa social
O presidente da Amunes, 

Gilson Daniel e a secretária 
executiva, Maria Emanuela Pe-
droso se reuniram no último 
dia 05 de outubro com o di-
retor de Relações Institucio-
nais e Gestão Stakeholder da 
EDP Energias do Brasil, Nuno 
Motta Veiga Rebelo de Sousa 
para avaliar o desempenho da 
EDP no relacionamento com 
a instituição referida. A Amu-
nes e a EDP assinaram no fi-
nal do ano passado um termo 
de cooperação para incentivar 
os clientes que estão aptos a 
aderirem a Tarifa Social.
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Gestores se reúnem para tratar da educação nos 
municípios

Prefeitos e prefeitas dos 
municípios capixabas se reuni-
ram no dia 13 de outubro para 
analisarem as perspectivas da 
educação para 2020 e 2021. 
Durante o encontro, o presi-
dente da Amunes e prefeito 
de Viana, Gilson Daniela Batis-
ta reforçou que este tem sido 

o ano difícil para os alunos. 
“O ensino segue sendo feito de 
forma remota, mas sabemos das 
dificuldades de acesso e de fer-
ramenta pelos alunos. Em mui-
tos municípios a conectividade 
não ajuda”, reforça o presiden-
te, que reforçou junto aos pre-
feitos a redistribuição do ICMS 

e como o resultado da educa-
ção impactará na receita dos 
municípios nos próximos anos. 
Ao logo da reunião, os gestores 
municipais compartilham um 
pouco das realidades de suas 
cidades frente a volta às aulas.

Projeto prevê redistribuição do ICMS conforme índices de 
alfabetização

A diretoria da Amunes jun-
tamente com o os prefeitos da 
Grande Vitória se reuniram na 
manhã do dia 04 de novembro 
com o Secretário de Estado 
da Fazenda, Rogelio Pegoretti. 
Em pauta, a redistribuição do 
ICMS aos municípios capixabas 
conforme os critérios de edu-
cação, em especial, os índices 
de alfabetização.

Durante o encontro, os 
participantes conheceram o 
case de sucesso da cidade de 
Sobral, no Ceará, apresentado 
pelo ex-prefeito do município, 
Veveu Arruda, que apresen-
tou o crescimento dos índices 

de alfabetização.
De acordo com o secretá-

rio Rogelio Pegoretti o projeto 
está sendo desenvolvido e uma 
estimativa dos valores basea-
dos no índice de alfabetização 
será enviada a Amunes. Ainda 
de acordo com o secretário, a 
previsão é que só passará a va-
ler em 2022.

O presidente da Amunes e 
prefeito de Viana, Gilson Da-
niel, avalia como positiva e 
acredita que incentivará ainda 
mais os novos gestores a in-
vestirem mais em educação.

Na reunião, os presentes 
também destacaram a impor-

tância da emenda aprovada 
pelo Congresso que torna per-
manente o Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profissionais da Edu-
cação (Fundeb). A PEC eleva 
a participação da União no fi-
nanciamento da educação in-
fantil e dos ensinos fundamen-
tal e médio. O repasse passará 
de 10%, usado no modelo atual 
do Fundeb, vigente até o fim 
deste ano, para 12% em 2021; 
em seguida para 15% em 2022; 
17% em 2023; 19% em 2024; 
21% em 2025; até alcançar 23% 
em 2026.

Findes e Amunes assinam convênio para promover 
Parcerias Público-Privada nos municípios do ES

A Federação das Indústrias 
do Espírito Santo e a Associa-
ção dos Municípios do Estado 
assinaram nesta quarta-feira, 
18 de novembro, convênio de 
cooperação técnica, para pro-
mover ações e acelerar as par-
cerias público-privadas (PPPs), 
ampliando a participação pri-

vada em investimentos e es-
timulando o desenvolvimento 
dos municípios.

Participaram do evento da 
assinatura a presidente da Fin-
des, Cris Samorini, o presidente 
da Amunes, Gilson Daniel, o vi-
ce-presidente da Findes, Paulo 
Baraona, o diretor do Ideies, 

Marcelo Saintive, e o diretor de 
Defesa de Interesses da Fin-
des, Luis Claudio Montenegro.

O convênio prevê que a Fin-
des dará apoio técnico e jurí-
dico para auxiliar as prefeituras 
na organização das PPPs.

“Esse convênio é muito im-
portante porque a maioria das 
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prefeituras tem interesse em 
firmar PPPs, mas não tem es-
trutura técnica suficiente. Es-
ses processos são complexos 
e exigem uma estruturação 
adequada”, observou Gilson 
Daniel, que além de presidente 
da Amunes é prefeito de Viana.

“A Findes está à disposi-
ção para apoiar as prefeitu-
ras, para que elas possam ter 
mais segurança do ponto de 
vista técnico e jurídico. A Fin-
des garante, por meio deste 
convênio, o treinamento e a 
formação de pessoal para as 
prefeituras, ministrando semi-
nários, apresentações e outras 
atividades para esclarecer so-
bre o tema”, disse a presiden-
te da Findes, Cris Samorini.

PPPs para obras e serviços
As PPPs são contratos que 

a administração pública assina 
com a iniciativa privada, para a 
realização de obras ou presta-
ção de serviços, para atender a 
população. Os casos mais fre-
quentes são nas áreas de ilumi-
nação pública e saneamento.

O vice-presidente da Fin-
des, Paulo Baraona, esclare-
ceu, contudo, que há diversas 
outras possibilidades, como 
contratos para construção de 
abrigos de ônibus, administra-

ção de estacionamentos, cemi-
térios, coleta de lixo e outras 
áreas de desenvolvimento de 
infraestruturas e serviços que 
cumprem um papel fundamen-
tal na melhoria da produtivida-
de, da competitividade, e da 
qualidade de vida em toda a 
sociedade capixaba.

O diretor do Ideies e econo-
mista-chefe da Findes, Marcelo 
Saintive, destacou que as PPPs 
exigem estruturação técnica 
sólida e, por isso, demandam 
um tempo de maturação e, 
por isso é necessário dar início 
imediato aos trabalhos.

Na ocasião, Saintive falou 
sobre o IAN, Indicador de Am-
biente de Negócios, elaborado 
pelo Ideies. O IAN reúne 39 in-
dicadores sobre os 78 municí-
pios do Estado, divididos em 4 
eixos: infraestrutura, potencial 
de mercado, capital humano e 
gestão fiscal. Ele pode ser utili-
zado como uma ferramenta de 
gestão, para ajudar as prefei-
turas a identificarem que áreas 
merecem mais atenção da ad-
ministração pública.

Mais investimentos
O diretor de Defesa de Inte-

resses da Findes, Luis Claudio 
Montenegro, assinalou que as 
PPPs são a solução para a re-

alização de obras e prestação 
de serviços de qualidade para 
a população, considerando o 
histórico de baixa capacidade 
de investimentos do setor pú-
blico no país, em geral.

“Podemos construir juntos 
um caminho para que as pre-
feituras possam desenvolver 
essas parcerias. Podemos fa-
zer rodadas de negócio para 
mapear as áreas de interesse 
da iniciativa privada, para que 
os leilões sejam concorridos”, 
disse Montenegro.

Ele destaca que, apesar de 
o país ser uma das 10 maiores 
economias do mundo, com um 
PIB de US$ 1,8 trilhão, o Brasil 
historicamente investe apenas 
2% do PIB em infraestrutura, 
bem abaixo dos emergentes 
e dos chamados BRICS, Brasil, 
Rússia, Índia e África do Sul.

No ranking de competiti-
vidade de infraestrutura do 
Fórum Econômico Mundial, 
que avalia 137 países, o Brasil 
ficou na posição 73 no relató-
rio de 2017-2018, posição bem 
aquém de suas necessidades e 
de seu potencial.

Texto e fotos: Comunicação 
Findes

Reunião integrada para orientações no combate à COVID-19

O governador Renato Ca-
sagrande se reuniu com di-
versos representantes dos se-
tores produtivos e a iniciativa 
privada no dia 18 de novembro 
para anunciar que novas me-
didas qualificadas seriam to-
madas devido o crescimento 
do número de infectados pela 
Covid-19 no Espírito Santo. Du-
rante o encontro o governador 
solicitou as entidades presen-
tes que reforcem junto aos 
associados a necessidade de 
cumprir as medidas sanitárias 
a fim de reduzir os casos.

Além da Amunes, participa-
ram da reunião o Tribunal de 
Justiça, Assembleia Legislati-
va, Tribunal de Contas, Defen-
soria Pública, Findes, Igreja Ca-
tólica e Igreja Evangélicas.

Acordo entre Estado e Petrobras garante recurso de R$ 39 
milhões aos municípios capixabas

Um acordo firmado entre o 
Governo do Estado e a Petro-
bras colocou fim a uma disputa 
de interesses e beneficiou o es-
tado com o repasse de R$ 191,5 
milhões. Desses, os municípios 
capixabas receberão cerca de 
R$ 39 milhões. O anúncio foi 
feito pelo governador Renato 
Casagrande  no dia 27 de no-
vembro, durante uma live que 
contou com a presença do pre-
sidente da Amunes e prefeito 
de Viana, Gilson Daniel Batista 
e do secretário de Estado da 
Fazenda, Rogelio Pegoretti.

A parte do recurso de di-
reito do Governo estadual foi 
destinado ao Fundo Estadual 
de Infraestrutura. A outra par-
te, cerca de 25% sobre o valor 
principal atualizado acrescen-
tados de juros de mora - não 
incidindo sobre a parcela rela-

tiva às multas punitivas, foi re-
passado aos municípios.

O valor destinado às cida-
des capixabas foi dividido se-
guindo os critérios do Índice 
de Participação dos Municípios 
(IPM). “Os recursos devem ser 
aplicados nas políticas prioritá-
rias de cada município. O que 
cabe ao Estado vamos fazer, 
aplicando em obras importan-
tes de infraestrutura para o de-
senvolvimento do Espírito San-
to. Uma vez que é um recurso 
extra que não virá em outros 
anos. Ressalto que estamos no 
término de mandato dos pre-
feitos e esse recurso vem em 
momento importante para que 
possam encerrar suas gestões 
com organização fiscal. O Es-
tado é nota máxima na gestão 
fiscal desde 2012 e isso tem 
que se repetir nos municípios 

independente de quem está 
governando ou vai governar”, 
disse o governador.

A notícia foi celebrada pelo 
presidente da Amunes, Gilson 
Daniel. Segundo ele, o recurso 
veio em boa hora. “Agradece-
mos ao governador pela admi-
nistração que tem feito a fren-
te do Espírito Santo. Quando 
somamos o recurso provenien-
te desse acordo e do Fundo 
Cidades, o governo destinou 
aos municípios um total de 
R$ 81 milhões. São valores im-
portante para investimentos e 
também para que os gestores 
possam encerrar o mandato 
deixando o município com as 
contas mais equilibradas para 
que os novos prefeitos tenham 
tranquilidade para gerir a cida-
de sem dívidas”, afirmou.

A parcela da verba destina-
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da ao Governo do Estado foi 
para o Fundo de Infraestru-
tura, outra parte foi repassa-
da aos municípios do Espírito 
Santo. “Os valores recebidos 
são muito importantes nesse 
momento de crise e, a partir 
de agora, a apuração dos tri-
butos vai acontecer de forma 
mais simples e ágil”, avaliou 
o secretário de Estado da Fa-
zenda, Rogelio Pegoretti.

Convênio não beneficiava 
o Espírito Santo

Inicialmente, o convênio 
ICMS 146/19 não beneficiaria 
o Espírito Santo, já que ele foi 
pensado para refinarias de pe-
tróleo. Como não existem tais 
empreendimentos no Estado, 

as disputas judiciais entre a 
Petrobras e o Estado continu-
ariam.

“Não temos refinarias, mas 
temos duas unidades de pro-
cessamento de gás natural. 
Então fizemos estudos e levan-
tamentos fiscais acerca dessas 
atividades aqui no Estado, o 
que fundamentou nossa su-
gestão de aplicação do mode-
lo de convênio para a realidade 
capixaba”, explicou a auditora 
fiscal Renata Jardim, compo-
nente da equipe que partici-
pou das tratativas.

O convênio entre o Governo 
Estadual e a Petrobras resolve 
problemas passados e futuros. 
Ele pacifica litígios antigos, au-
torizando transação tributária 

com passivo fiscal existente e 
relacionado a créditos tributá-
rios lançados em decorrência 
de glosas nas atividades de 
produção de petróleo e gás 
natural e de processamento de 
gás natural.

Ao mesmo tempo, o acor-
do autoriza a substituição da 
sistemática de creditamento 
atual por sistemática, que leva 
em consideração um crédito 
estimado com base em estudo 
fiscal prévio (feito com base 
em série histórica), tendo ca-
pacidade para reduzir incerte-
zas jurídicas e debates futuros.

Texto: Comunicação Amu-
nes com informações comuni-
cação Sefaz

HOMENAGEM A
PAULO MÁRCIO

Paulo Márcio deixou sua marca registrada: alegria! Foi um 
gestor que se relacionava muito bem com todos; fez um 
belo trabalho em Água Doce do Norte, atraiu muitos 
investimentos e contribuiu fortemente para o 
desenvolvimento do município que tanto amava. 

Sentiremos falta da leveza, do olhar amável e de um 
coração enorme. 

Nós, prefeitos e prefeitas capixabas e todo povo de Água 
Doce do Norte perdemos uma liderança, um gestor!
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ARTIGO

Cabe aos prefeitos eleitos 
pensarem na escolha daqueles 
que irão compor o governo e 
isso deve ser feito balancean-
do os critérios técnicos e polí-
ticos. Entretanto, também será 
necessário escolher os dirigen-
tes da autarquia previdenciária 
em 34 municípios do Estado 
do Espírito Santo que têm Re-
gime Próprio de Previdência 
Social (RPPS).

Uma boa escolha colabora 
para que as regras de orga-
nização do RPPS sejam cum-
pridas e o Município não per-
ca recursos federais. Mas não 
cabe aos órgãos de controle 
interferir, pois quem tem a 
prerrogativa das escolhas são 
os eleitos. Entretanto, como 
a gestão previdenciária tem 
particularidades pouco co-
nhecidas, seguem algumas 
orientações não vinculantes:

 - Buscar informações sobre 
o RPPS local, a sua saúde fi-
nanceira e atuarial, bem como 
quem são as pessoas que es-
tão à frente da gestão. Algu-
mas delas podem ser escolhi-
das para continuar.

- Observar que a legislação 
municipal pode estabelecer 
critérios para escolha. Há si-
tuações que os cargos devam 
ser ocupados por servidores 
efetivos ou por eleição. Tam-
bém pode existir a figura do 
mandato, em que o escolhido 
não poderá ser substituído por 
determinado período. 

- Na escolha devem prevale-
cer os critérios técnicos sobre 
os critérios políticos. Na ges-
tão do RPPS há a prevalência 
de atos vinculados diretamen-
te à lei, sobrando pouco espa-
ço para atos discricionários.

- Os gestores de RPPS pre-
cisam ter conhecimento amplo 
para ter capacidade gerencial 
sobre assuntos como: servidor 
público, benefícios previdenci-
ários, contabilidade previden-
ciária, cálculo atuarial, inves-
timentos financeiros e gestão 
pública como um todo, incluin-
do licitações e a questão orça-
mentária.

- Caso optar pela troca do 
dirigente máximo (presiden-
te), verificar a possibilidade da 
permanência de outros gesto-

res do segundo escalão, para 
evitar descontinuidade dos 
serviços.

- Incentivar a capacita-
ção permanente dos gestores 
aproveitando os meios existen-
tes que são disponibilizados 
pelo Tribunal de Contas, pela 
Secretaria de Previdência do 
Governo Federal e pelas asso-
ciações, tanto as representati-
vas dos institutos de previdên-
cia, quanto as municipalistas.

Existem várias obrigações 
que devem ser cumpridas, 
como é o caso do equilíbrio 
financeiro e atuarial, sob pena 
do Município ficar sem o Cer-
tificado de Regularidade Pre-
videnciária (CRP). O Inciso XIII 
do art. 167 da CF, veda aos que 
descumprirem regras gerais 
de organização dos RPPS o 
recebimento de transferências 
voluntárias, avais, garantias, 
empréstimos e financiamentos 
por parte da União e de suas 
instituições financeiras.

Outra providência para o 
prefeito eleito é verificar se a 
Câmara Municipal já aprovou 
as medidas obrigatórias para 

Os prefeitos eleitos 
e a previdência dos 
servidores: escolha dos 
dirigentes, alíquota 
mínima e outras 
providências.

Domingos Taufner
Conselheiro Vice-Presidente 

do Tribunal de Contas do Estado 
do Espírito Santo

os RPPS determinadas pela EC 
103/2019, sendo que a prin-
cipal é a alíquota mínima de 
14% para a contribuição pre-
videnciária dos servidores. O 
prefeito e vereadores em final 
de mandato deverão ser acio-
nados para aprovação disso, 
sob pena de causar prejuízos 
futuros para o município com 
a perda do CRP. O prazo para 
as adequações obrigatórias 
termina em 31 de dezembro de 
2020. Não sendo feito no refe-
rido prazo, o Município ficará 
inadimplente com a União até 
conseguir se adequar.

Outro alerta e que é váli-
do para todos os municípios 
é que a legislação de pessoal 
deve ser bem estudada para 

descobrir distorções que pos-
sam existir, bem como o pa-
gamento na folha de pessoal 
de vantagens indevidas, para 
que tudo seja corrigido em 
tempo hábil evitando dano ao 
patrimônio e responsabiliza-
ção do prefeito.

Também vale registrar que 
em municípios com RPPS 
existe um grupo de agentes 
públicos que são filiados ao 
Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS), administrado 
pelo INSS: os que exercem 
exclusivamente cargos co-
missionados, os contratados 
temporariamente, os empre-
gados públicos (celetistas da 
administração pública) e os 
que exercem mandato eletivo 

e não são vinculados a algum 
RPPS. Também são filiados ao 
RGPS os servidores dos muni-
cípios que não possuam RPPS.

E em alguns municípios sem 
RPPS podem existir algumas 
obrigações remanescentes 
de quando existia RPPS, bem 
como é possível a existência 
de lei local complementando 
aposentadorias antigas (não 
pode ser pago para novas apo-
sentadorias). E para que ocor-
ra a extinção de RPPS deverão 
ser observados os requisitos 
do art. 34 da EC 103/2019, que 
preserva várias obrigações, in-
clusive o pagamento dos be-
nefícios já concedidos.
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Municípios recebem auxílio 
financeiro para recompor 
queda de arrecadação

O novo coronavírus (Co-
vid-19) provocou diversas mu-
danças nas economias muni-
cipais que passaram a dedicar 
seus investimentos nos ser-
viços de Saúde, além de ter 
reduzido o alcance da receita 
própria (impostos como IPTU, 
ISS e ITBI). Por este motivo, 
o Projeto de Lei Complemen-
tar (PLP 39/2020), sanciona-
do pelo presidente Jair Bol-
sonaro e publicado como Lei 
173/2020 no Diário Oficial da 
União (DOU) no dia 28 de 
maio, tem o objetivo de for-
necer auxílio financeiro aos 
municípios, para minimizar os 
impactos causados por este 
momento de pandemia.

O montante de 23 bilhões 
de reais está sendo credita-
do, em parcelas, no Fundo de 
Participação dos Municípios 
(FPM). Deste recurso, R$ 3 bi-
lhões devem ser utilizados ex-
clusivamente para custos com 
saúde e assistência social. O 
restante, R$ 20 bilhões, pode 

ser aplicado em qualquer outra 
área, desde que seja relativa no 
combate ao novo coronavírus. 

Além do montante, a ser 
creditado na conta do Fundo 
de Participação dos Municí-
pios (FPM), estão suspensos, 
até dezembro, pagamentos de 
dívidas previdenciárias com 
o Regime Geral de Previdên-
cia Social (RGPS) e da contri-
buição patronal dos Regimes 
Próprios (RPPS). Essa suspen-
são será regulamentada pelo 
Ministério da Economia, e, 
para a contribuição patronal, 

o prefeito deverá aprovar Lei 
municipal.

Pleitos solicitados pela 
Confederação dos Municípios 
(CNM) também foram atendi-
dos na Lei. São eles: extensão 
do decreto de calamidade pú-
blica federal a todos os Entes 
da Federação; securitização 
de contratos de dívida; e dis-
pensa dos limites e condições 
do Sistema Auxiliar de Infor-
mações para Transferências 
Voluntárias (Cauc) enquanto 
durar a pandemia.

A primeira parcela da PLP 39/2020, publicada como Lei 173/2020, foi repassada 
em junho.

Apesar de reconhecer a rele-
vância e urgência das medidas, 
a CNM alerta que os valores 
previstos recompõem apenas 
30% da queda de arrecadação 
prevista para este ano. Segun-
do levantamento, haverá uma 
redução de R$ 74,4 bilhões na 
receita municipal. Isso porque:

- O ICMS já caiu 24% em 
abril e poderá ter uma queda 
de R$ 22,2 bilhões até o final 
do ano;

- O Fundeb deve ter uma 
redução próxima a 30%, o que 
representa R$ 16,3 bilhões a 
menos;

- O FPM, de julho a dezem-

bro, pode cair em torno de R$ 
5,89 bilhões;

- O ISS deve reduzir em R$ 
20 bilhões;

- E o IPTU e o ITBI sofrerão 
queda de, em média, 25%, o 
que configura perda superior 
a R$ 10,1 bilhões.

PERDAS DE RECEITAS 

VETOS 

O texto sofreu quatro vetos:

- O primeiro ao parágrafo 
6 do artigo 4º, que impedia a 
União de executar garantias e 
contragarantias das dívidas de-
correntes de operações de cré-
dito interno e externo celebra-
das com o sistema financeiro 
e instituições multilaterais de 
crédito - desde que a renego-
ciação tenha sido inviabilizada 
por culpa da instituição credo-
ra. A motivação do veto foi que 
o não pagamento negativa os 
Entes perante organismos mul-
tilaterais e encarece operações 
futuras. Além da indefinição no 
texto da forma de recuperação 
dos valores que a União teria 

que eventualmente honrar em 
2020;

- O segundo ao parágrafo 6 
do artigo 8º, que excetua di-
versas categorias da condição 
de congelamento. A justificati-
va é que ele permite o aumen-
to na economia de despesa na 
ordem de R$ 88 bilhões, sain-
do de de R$ 42 bilhões para 
R$ 130 bilhões.

- O terceiro ao parágrafo 1º 
do artigo 9, que que previa o 
pagamento das parcelas sus-
pensas da dívida previdenciária 
no RGPS para o fim do refinan-
ciamento. O novo prazo deverá 
constar no regulamento;  

- E o quarto ao parágrafo 
1º do artigo 10, que estendia 

a suspensão do prazo de va-
lidade dos concursos públicos 
homologados até 20 de mar-
ço para todos os concursos 
públicos federais, estaduais, 
distritais e municipais da ad-
ministração direta e indireta.

TRAMITAÇÃO 

Chamado de Programa Fe-
derativo de Enfrentamento ao 
Coronavírus, o PLP teve uma 
tramitação marcada por im-
passes e mudanças no texto. 
Nas votações na Câmara dos 
Deputados e no Senado Fede-
ral, o movimento municipalis-
ta lutou por versão favorável 

à gestão local. O prazo limite 
para sanção era 27 de maio, 
mas prefeitos, governadores 
e parlamentares articularam 
com o governo para que a 
proposta fosse sancionada o 
quanto antes.

Na oportunidade, a CNM 
se reuniu com o Ministério da 

Economia e os governadores 
estiveram com o presidente 
da República, Jair Bolsona-
ro. Em acordo, ficou definido 
que, como contrapartida, não 
haveria reajuste aos servido-
res públicos até dezembro de 
2021.

ENTENDA COMO FICAM OS R$ 23 BILHÕES AOS MUNICÍPIOS:

- R$ 3 bilhões para ações 
de saúde e assistência social, 
distribuídos por critério popu-
lacional. Valor pode ser utili-
zado na contratação e no pa-
gamento de pessoal ligado ao 
Sistema Único de Saúde (SUS) 
e ao Sistema Único de Assis-
tência Social (Suas);

- R$ 20 bilhões para uso 
definido pela gestão local. 
Primeiro, serão divididos os 
R$ 30 bilhões aos Estados 
considerando arrecadação 
do ICMS, população, cota no 

Fundo de Participação dos 
Estados (FPE) e contrapartida 
paga pela União por isenções 
fiscais de exportação. A partir 
dessa divisão, serão distribuí-
dos os R$ 20 bi entre os Mu-
nicípios de cada Estado por 
critério populacional.

*Com informações da CNM.



Estamos passando por um grande desafio. Nós profissionais da saúde e a 
população em geral, temos muito medo, insegurança angústia e 
impotência, pois estamos diante de um cenário nunca visto antes pela 
nação. Estamos nos capacitando a todo o momento, mas apesar de 
tantos estudos vivemos experiências diárias que temos que sobreviver e 
aprender com o dia a dia. Tem sido um trabalho constante para toda 
equipe de saúde, as pessoas precisam mais do que nunca da nossa 
compreensão e serenidade diante da tomada de decisão, pois estão 
todos apavorados com a possibilidade de contaminação de um familiar 
querido. Temos que nos cuidar para cuidar das pessoas. A equipe de 
saúde não parou desde o início desta pandemia, estamos correndo riscos 
constantemente e todos estamos sofrendo muita pressão, pois também 
temos família, e o medo de sermos responsáveis por levar a doença para 
casa. Como me disse uma amiga, tudo na vida passa, estamos contando 
os minutos para tudo isso passar.

E um dia estaremos na lista dos profissionais que entrarão para história da 
pandemia de 2020.

Enf. Mª do Carmo C. Machado
Diretora de Vigilância em Saúde
Prefeitura de Alegre

Foto: Prefeitura de Alegre
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Enfretamento à violência contra as 
mulheres em tempo de pandemia 
no Espírito Santo

No Brasil, aproximadamen-
te 36% das mulheres já sofre-
ram algum tipo de violência. 
Este assunto tão necessário 
em nossa sociedade tem ge-
rado debates e dúvidas nes-
te momento de pandemia, 
em que mulheres que sofrem 
qualquer tipo de violência do-
méstica, seja ela física ou psi-
cológica, acabam muitas ve-
zes tendo menos acesso aos 
serviços e recursos necessá-
rios para a realização da de-
nuncia contra seu agressor.

Segundo os dados da Se-
cretaria de Estado de Segu-
rança Pública e Defesa Civil 
(SESP) e da Secretaria de 
Estado da Saúde (Sesa), se 
compararmos março e abril de 
2019 com o mesmo período 
de 2020, os números referen-
tes à violência contra a mu-

lher sofreram uma redução de 
17%,81% e 19,16%, respectiva-
mente. Por outro lado, essa re-
dução não significa uma que-
da real no número de casos, 
chamado de subnotificações.

Pensando nisso, o Governo 
do Estado, por meio da Sub-
secretaria de Políticas para 
as Mulheres, criou a cartilha 
“Mulheres e violência na pan-
demia do Covid-19 no Espírito 
Santo”, onde apresentam o 
levantamento de dados que 
expressam os possíveis moti-
vos da real redução no núme-
ro de casos.

São diversos os fatores que 
contribuem para isso, como: 
falta de conhecimento da rede 
de apoio; sobrecarga de ativi-
dades domésticas; dependên-
cia financeira; vigilância do 
agressor, entre outros.

A subsecretária de Políticas 
para as Mulheres (SUBPM), 
Juliane Barroso, explica que o 
debate sobre violência contra 
a mulher não é um problema 
pontual ou isolado. “Compre-
ender que esta questão não se 
trata de um problema pontual, 
individual e isolado, mas sim 
resultado de um sistema mais 
amplo, que é o patriarcado 
que gerou relações profunda-
mente desiguais entre homens 
mulheres, é determinante para 
reversão do quadro. Infeliz-
mente em decorrência desta 
construção, não temos uma 
sociedade voltada para o aco-
lhimento e proteção das mu-
lheres. Por vezes as vítimas 
são julgadas e o não envolvi-
mento para seu socorro, por 
entender que trata-se de algo 
privado e particular”.

Estado adotou novas medidas de auxílio às mulheres.

Desta forma, foram ado-
tadas algumas medidas para 
tentar chegar até essas mu-
lheres e dar suporte, neste 
momento de isolamento so-
cial. O primeiro passo foi a di-

vulgação em massa dos dife-
rentes canais de denuncia, em 
parceria com órgãos e muni-
cípios. Também foi elaborado 
um protocolo de atendimento 
da Casa Abrigo Maria Cândi-

da; entrega de cestas de ali-
mentos, máscaras e álcool em 
gel via Programa ES Solidário 
e o registro de ocorrência via 
Delegacia Online.

MEDIDAS

PACTO DAS 
MULHERES 

É importante lembrar que 
o Espírito Santo já conta com 
o Plano Estadual de Políti-
cas para as Mulheres e com o 
Pacto Estadual pelo Enfrenta-
mento a Violência contra as 
Mulheres, que foi assinado no 
8º Congresso Gestão das Ci-
dades em novembro de 2019.  
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Governo institucionaliza Pacto 
Estadual pelo Enfrentamento à 
Violência contra as Mulheres

O governador do Estado, 
Renato Casagrande, assinou, 
no dia 18 de novembro, o de-
creto que institucionaliza o 
Pacto Estadual pelo Enfren-
tamento à Violência contra as 
Mulheres. A solenidade virtual 
marcou a abertura das ativida-
des da programação da cam-
panha “16 Dias de Ativismo 
pelo Fim da Violência Contra 
as Mulheres”, da Secretaria de 
Direitos Humanos (SEDH).

O Pacto Estadual pelo En-
frentamento à Violência con-
tra as Mulheres é fruto de um 
trabalho realizado pela Câmara 
Técnica do Pacto, coordenado 
pela SEDH, por meio da Sub-
secretaria de Políticas para as 
Mulheres, e desenvolvido em 
parceria com Prefeituras, Se-
cretarias de Estado e demais 
órgãos públicos. Até o mo-
mento, 43 municípios capixa-

bas aderiram ao Pacto.
“Ter um instrumento que 

mobilize a sociedade é funda-
mental. Para nós, é inadmissí-
vel que uma mulher sofra vio-
lência e perca sua vida pelo 
simples fato de ser mulher. 
Assim como é inaceitável ter-
mos essa cultura enraizada 
em algumas pessoas. Vamos 
combater isso. Temos que fa-
zer um trabalho de educação 
e também de punição. O Pacto 
vai nos dar o caminho, uma di-
retriz, um trabalho organizado, 
servindo de orientação para a 
sociedade capixaba. Aprovei-
to para parabenizar a todos 
os membros que construíram 
com muita dedicação esse im-
portante documento”, afirmou 
o governador Casagrande, du-
rante o evento transmitido ao 
vivo pelas redes sociais.

A secretária de Estado de 

Direitos Humanos, Nara Borgo, 
enfatizou a parceria já firmada 
com os 43 municípios capi-
xabas que assinaram o Acor-
do de Cooperação Técnica do 
Pacto. “Nossa expectativa é 
de que até o final do governo 
tenhamos todos os municípios 
do nosso Estado comprometi-
dos com essa causa. Sabemos 
que quando garantimos os di-
reitos das mulheres, garanti-
mos também uma sociedade 
mais democrática, mais justa 
e igualitária. A institucionaliza-
ção do Pacto demonstra que 
o Governo do Estado tem o 
comprometimento no enfren-
tamento da violência contra as 
mulheres”, disse.

A subsecretária de Políticas 
para as Mulheres da SEDH, Ju-
liane Barroso, fez uma apresen-
tação didática do documento 
durante o evento virtual. “Hoje 

nosso dia é histórico para to-
das nós, mulheres. A violência 
contra a mulher é um tema ur-
gente e necessário. Hoje nós 
temos a possibilidade de ins-
titucionalizar esse importante 
instrumento que consubstancia 
a necessidade da parceria com 
municípios e outros órgãos 
públicos, de criarmos ações 
articuladas e efetivas para o 
enfrentamento da violência 
contra as mulheres”, explicou.

A vice-governadora do Es-
tado, Jaqueline Moraes, ressal-
tou a execução democrática da 
promoção e elaboração de po-
líticas públicas para as mulhe-
res no Espirito Santo. “O Pacto 
Estadual pelo Enfrentamento à 
Violência contra as Mulheres é 

resultado do trabalho já reali-
zado pela Câmara Técnica. Este 
processo é respeitoso e demo-
crático, já que grande parcela 
da população brasileira é for-
mada por mulheres e que, in-
felizmente, sofrem com o femi-
nicídio e a violência. O Espirito 
Santo vive este momento de 
transformação e de compro-
misso em prevenir, combater 
e enfrentar todas as formas de 
violência contra as mulheres, 
a partir de uma visão integral 
desse fenômeno, construindo 
uma rede de atendimento arti-
culada e garantindo os direitos 
das mulheres”, acrescentou.

Além de autoridades, o 
evento reuniu ainda represen-
tantes da Câmara Técnica do 

Pacto Estadual pelo Enfren-
tamento à Violência contra 
as Mulheres, responsável pelo 
monitoramento e acompanha-
mento no Estado da execução 
das ações do documento. Tam-
bém participaram represen-
tantes da Associação dos Mu-
nicípios do Estado do Espírito 
Santo (Amunes) e do Conselho 
Estadual de Defesa dos Direi-
tos da Mulher (CEDIMES).

A coordenadora da Comis-
são de Acompanhamento à 
Violência do CEDIMES, Edna 
Calabrez, em sua fala, fez um 
resgate histórico da elabora-
ção do Pacto e também falou 
da importância de se debater 
o tema para conter os casos 
de violência.

SOBRE O PACTO

Juntamente com o Plano Es-
tadual de Políticas para as Mu-
lheres, que foi institucionaliza-
do em agosto de 2019, o Pacto 
Estadual pelo Enfrentamento à 
Violência contra as Mulheres é 
um documento orientador para 
a elaboração das políticas pú-
blicas voltadas para as mulhe-
res no Estado do Espírito Santo. 
Ele foi elaborado pela primeira 
vez em 2011 e foi atualizado 
com base no atual cenário de 
constantes violações dos direi-
tos das mulheres.

O objetivo principal é preve-
nir, combater e enfrentar todas 
as formas de violência contra 
as mulheres, a partir de uma 
visão integral desse fenômeno, 
construindo uma rede de aten-
dimento articulada e garantin-
do os direitos das mulheres.

O documento na íntegra 
pode ser conferido aqui.

Confira a lista de municípios 
que assinaram o Termo de Co-
operação Técnica do Pacto:

1. Afonso Cláudio
2. Águia Branca
3. Alegre
4. Alfredo Chaves
5. Anchieta
6. Aracruz
7. Atílio Vivácqua
8. Baixo Guandu
9. Barra de São Francisco
10. Boa Esperança
11. Bom Jesus do Norte
12. Brejetuba
13. Cachoeiro de Itapemirim
14. Castelo
15. Domingos Martins
16. Dores do Rio Preto
17. Ecoporanga
18. Guaçuí
19. Ibitirama
20. Iconha
21. Irupi
22. Iúna
23. João Neiva
24. Laranja da Terra
25. Linhares
26. Marilândia
27. Montanha
28. Muniz Freire
29. Nova Venécia
30. Pancas
31. Pedro Canário
32. Pinheiros

33. Presidente Kennedy
34. Santa Leopoldina
35. Santa Maria de Jetibá
36. São Mateus
37. São Domingos do Norte
38. Serra
39. Sooretama
40. Venda Nova do Imigrante
41. Viana
42. Vila Velha
43. Vitória 

Ao aderirem, os Municípios 
se comprometem conforme o 
Acordo de Cooperação Técni-
ca, com a execução de ações 
cooperadas e solidárias, visan-
do à consolidação do Pacto 
Estadual pelo Enfrentamento 
à Violência contra as Mulheres.

*Texto da Assessoria do 
Governo do Estado.
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ARTIGO

Estudos aprofundados, des-
tacados na mais recente versão 
do Anuário do Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública revelam 
importantíssimos dados do Es-
pírito Santo acerca dos crimes 
letais intencionais, os quais: 
homicídios dolosos, latrocínios 
e lesões corporais com mortes.

Com relação aos homicí-
dios dolosos, observou-se um 
aumento de 18,5% desse crime 
em solo capixaba quando se 
compara o primeiro semestre 
de 2020 ao mesmo período de 
2019. No primeiro semestre do 
ano passado ocorreram 542 
mortes, enquanto neste ano 
foram 642.

O anuário destacou que o 
Espírito Santo foi o terceiro 
Estado com maior aumento 
de mortes violentas no País, fi-
cando atrás apenas do Ceará e 
Paraíba.

É preciso cautela ao anali-
sar esse crescimento, visto que 
2019 foi o melhor ano de uma 
série histórica de 24 anos, com 
987 homicídios, perfazendo 
uma taxa anual de 24,3 mortes, 
por 100.000 habitantes.

Vale destacar que, em 2009, 
o Espírito Santo registrou 
2.034 homicídios, alcançando 
uma taxa anual e alarmante de 
58,3 mortes por 100.000 habi-
tantes. Na época era conside-
rado o segundo Estado mais 
violento do País, ficando atrás 

apenas de Alagoas.
O minucioso monitoramen-

to dos homicídios no Espírito 
Santo, com a deliberação de 
ações concretas, evidencia-
-se na primeira gestão do Go-
vernador Renato Casagrande 
(2011 a 2014) com a implanta-
ção do Programa Estado Pre-
sente. Com foco no eixo poli-
cial e social, pessoalmente, o 
Governador passou a coorde-
nar as reuniões mensais, sem-
pre convidando autoridades da 
Segurança Pública, Ministério 
Público, Poder Judiciário, bem 
como Secretários Estaduais e 
Municipais, que detinham afini-
dade para mitigar a ocorrência 
de mortes violentas.

Como legado, observou-se 
que, ao final de 2014, além dos 
investimentos em viaturas, ar-
mamentos, cursos e estrutu-
ras físicas das Instituições de 
Segurança Pública, houve a 
contratação de novos servido-
res, quando principalmente as 
Polícias tiveram seus maiores 
efetivos.

O Programa Estado Presen-
te mostrou-se tão eficiente que 
em 2014 ao final da primeira 
gestão do Governo Casagran-
de foram contabilizados 1529 
homicídios, perfazendo uma 
redução de 25% em relação ao 
ano de 2009.

Ao reassumir o Governo em 
2019, uma das primeiras medi-

das de gestão do governo Ca-
sagrande foi a reimplantação 
do Programa Estado Presente 
e já no final deste ano consta-
tou-se uma redução histórica 
dos homicídios, retirando de 
vez o Espírito Santo do cenário 
nacional, como um dos estados 
mais violentos do País.

O ano de 2020 trouxe o 
grande desafio da pandemia. 
Os efetivos policiais foram re-
duzidos e direcionados para 
outras ações, a economia glo-
bal fortemente afetada, chefes 
de famílias desempregados, jo-
vens fora das escolas, aumento 
da pobreza e o tráfico buscan-
do novos espaços, sempre pro-
tagonizando mortes dos rivais. 

Ainda assim, 2020 é o se-
gundo melhor ano de toda 
série histórica dos homicídios, 
ficando atrás apenas de 2019. 
Daí a cautela, uma vez que o 
cenário vigente não é desespe-
rador e não há que se falar em 
retrocesso, tendo em vista os 
fatos aqui apresentados. 

Planejamentos que forta-
lecem as ações policiais no-
vamente estão em curso e 
com empenho e dedicação de 
sempre dos nossos policiais, 
bem como, com a integração 
com demais órgãos de gover-
no e a sociedade, seguiremos 
buscando dias melhores para 
os capixabas.

Segurança Pública 
em Foco

Coronel Alexandre Ramalho
Secretário de Segurança 

Pública e Defesa Social

NOVOS
GESTORES

EDUCAÇÃO E 
GESTÃO EMPREENDEDORA2021-2024

21 E 22 DE DEZEMBRO
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Desafios da Educação durante a 
pandemia

O sistema educacional mundial precisou se adaptar para 
levar conteúdo aos alunos.

A pandemia do novo coro-
navírus fez com que o mundo 
inteiro buscasse novas formas 
de manter suas atividades em 
pleno funcionamento. Um se-
tor que sofreu grandes altera-
ções e reforçou a importância 
do acesso à internet, foi o sis-
tema educacional, que preci-
sou de novas didáticas e novas 
ferramentas de trabalho para 
conseguir levar conteúdo aos 
seus alunos.

Neste período em que há 
a incerteza da volta às aulas 
presenciais no Espírito Santo, 
profissionais da educação fa-
zem lives, vídeoaulas, produ-
zem material impresso, criam 
aplicativos e usam a criativida-
de com diversas outras manei-
ras para preservar o direito do 
acesso à educação para todos 
e todas, desde a pré-escola até 
o ensino superior, seja ele pú-
blico ou particular.

O “novo normal” tomou 
conta das atividades e uniu 
as pessoas de novas formas. 
As instituições escolares, além 
de buscarem formas de assis-
tência educacional, também 
apoiaram as famílias dos alu-
nos com doações de cestas 
básicas, produtos de limpeza 
e roupas. 

PROCESSO DE VOLTA ÀS AULAS

A volta às aulas no Espírito 
Santo ainda gera incertezas. 
Apesar de ainda não ter uma 
data para o retorno, o Governo 
do Estado se antecipou para a 
construção do “Plano de Re-
tomada das Aulas Presenciais 
para a Educação Básicas nas 
escolas da Rede Estadual”, que 
está disponível para consulta.

A Secretaria de Estado da 
Educação (Sedu) elaborou o 
documento, a partir de con-
versas com sindicatos e asso-

ciações da área, assim como 
contando com o suporte da 
equipe técnica responsável 
pelo monitoramento da pan-
demia no Espírito Santo. 

O Plano prevê o reveza-
mento semanal de alunos, 
que será feito em duas eta-
pas: a primeira com os profes-
sores e a segunda etapa, com 
o retorno de alunos do Ensino 
Médio, Educação Profissio-
nal e Educação de Jovens e 
Adultos (EJA). Ainda sim, as 
aulas online do Programa Es-
coLAR estão sendo conside-
radas como carga horária leti-
va desde julho e continuarão 
sendo utilizadas para ativida-
des complementares.

Para o retorno, as institui-
ções precisam seguir o proto-
colo sanitário também defini-
do pela Sedu, de acordo com 
as orientações da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), para 

que alunos e profissionais se-
jam mantidos em segurança no 
ambiente escolar.
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Mais de três mil Municípios não devem retomar aulas 
presenciais e investem no ensino remoto para garantir 
ano letivo 

Diante das dificuldades 
para adoção dos protocolos 
sanitários necessários para 
reabertura de escolas e da 
complexidade do cenário de-
corrente da pandemia da Co-
vid-19, 82,1% das prefeituras 
(3.275) consultadas em pes-
quisa da Confederação Nacio-
nal de Municípios (CNM) acre-
ditam não ser possível retomar 
as aulas presenciais em 2020. 
Em pelo menos 3.742 Municí-
pios do país não há data de-
finida para retorno presencial 
na rede municipal de ensi-
no. Participaram da pesquisa 
3.988 gestores locais – o equi-
valente a 71,6% do total.

Enquanto não abrem os 
espaços físicos das escolas, 
3.887 redes de ensino, portan-
to 97,5% do total de Municípios 
pesquisados, garantem o ano 
letivo por meio de atividades 
pedagógicas não presenciais 
aos estudantes, tanto da edu-
cação infantil quanto do ensino 
fundamental. A distribuição de 
material pedagógico impresso 
tem sido combinada com o en-
vio de atividades por aplicati-
vos de mensagens instantâne-
as e por aulas e atividades em 
meios digitais.

Para retomada presencial 
das aulas é necessário um pla-
no de contingência, que deve 
ser articulado entre as áreas 
de educação e saúde. Nesse 
quesito, 2.811 gestores muni-
cipais afirmaram que têm os 
planos de retorno prontos ou 
em elaboração. Entre esses, a 
maioria respondeu que planeja 
adotar medidas para um mo-
delo híbrido de ensino (78,2%), 
além de um retorno gradual 

das aulas presenciais (74,7%) e 
um sistema de rodízio (70,5%) 
para facilitar o distanciamento 
social.

O presidente da CNM, Gla-
demir Aroldi, destaca o com-
plexo cenário para tomada de 
decisão. “Não se pode esque-
cer que há, até este momento, 
mais incertezas do que respos-
tas ou soluções e a realidade 
tem exigido planejamento sério 
e articulado e uma forte capa-
cidade de adaptação dos ges-
tores, que estão pautando suas 
decisões de forma responsável 
para garantir a continuidade 
do processo educacional com 
segurança e qualidade.”

Somente em relação à aqui-
sição de equipamentos de pro-
teção individual (EPIs) para 

os estudantes, estima-se que 
o custo total - incluindo rede 
municipal e estadual de ensi-
no de todo país - seria de cer-
ca de R$ 3,2 bilhões, sendo R$ 
1,8 bilhão desse valor referente 
apenas às instituições muni-
cipais. Além dos EPIs para o 
restante da comunidade es-
colar, há ainda outros diver-
sos investimentos necessários 
para reabertura das escolas, 
como adaptação da estrutura 
física (salas de aula, cantinas, 
bebedouros), aquisição de ma-
teriais de limpeza e higiene (ál-
cool, medidor de temperatu-
ra), campanhas de prevenção, 
capacitação e contratação de 
profissionais para substituir os 
que estão no grupo de risco.

FUNDEB
O Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educa-
ção Básica (Fundeb) foi um 
recurso muito discutido neste 
momento, visto que as dife-
renças no setor da educação 
ficaram mais evidentes duran-
te esse período. O novo Fun-
deb foi aprovado no dia 25 de 
agosto por 79 senadores, em 
dois turnos de votação.

O Fundo proporciona que a 
educação básica seja igualitá-
ria em todo o país. Ele é aplica-
do diretamente na Educação 
Básica de acordo com o nú-
mero de alunos matriculados. 
A nova proposta prevê maior 
destinação de renda, para até 
23% em 2026 (acréscimo gra-
dativo anual) e, também, no-
vos critérios de distribuição 
com o objetivo de atender as 
redes de ensino mais pobres.

Neste sentido, segundo a 
organização “Todos Pela Edu-

cação”, um aluno passará de 
R$ 3,7 mil em 2020 para mais 
ou menos R$ 5,7 mil em 2026. 
Assim, as redes de ensino 
mais pobres receberão mais 
recursos de investimentos por 
aluno, proporcionando melhor 
qualidade de ensino.

O texto aprovado também 
cita a criação do Custo Aluno 
Qualidade (CAQ) que, se apro-
vado, determinará padrões 
mínimos de qualidade para as 
escolas públicas.

O Governo Federal deverá 
colocar 13 pontos percentu-
ais a mais no Fundeb e deste 
montante, 10,5 pontos devem 
ser direcionados para o com-
plemento da rede de ensino 
municipal, distrital ou estadual 
de acordo com o VAAT. A lei 
anterior previa um repasse da 
União de apenas 10% e os 90% 
de recursos dos estados e mu-
nicípios.

Outra regra é que 70% dos 
recursos extras poderão ser 
utilizados para pagar o salário 
dos profissionais da educa-
ção. Também ficará definido 
um piso salarial nacional. Hoje, 
o Fundeb direciona 60% e só 
beneficia professores.

Os outros 2,5 pontos serão 
repassados apenas em 2023, e 
serão distribuídos para as re-
des públicas que atingirem os 
indicadores de aprendizagem 
prescritos nos requisitos de 
melhoria.

A boa manutenção desse 
recurso é a formação de um 
país mais justo e igualitário, 
onde todas as crianças terão 
acesso à educação de quali-
dade.

*Texto com informações da 
Confederação Nacional dos 
Municípios.
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Pandemia altera colheita de 
café nos municípios capixabas

Os desdobramentos da pan-
demia foram muitos no Estado. 
Além da queda na arrecadação 
e suas consequências para os 
gestores públicos, os municí-
pios capixabas como São Ga-
briel, Vila Valério, Brejetuba, 
Jaguaré enfrentaram o desafio 
de garantir a segurança dos 
munícipes e dos trabalhado-
res rurais que vieram ao Esta-
do para a colheita de um dos 
produtos mais importantes da 
agricultura brasileira: o café. 

Para auxiliar os municípios 

produtores, o Governo do Es-
tado do Espírito Santo, produ-
ziu a cartilha ‘Colheita do Café 
– Orientações para prevenção 
do novo coronavírus’, com o 
objetivo de orientar cafeicul-
tores a adotarem medidas de 
prevenção do contágio do 
coronavírus.  Essa cartilha foi 
elaborada pela Secretaria de 
Agricultura, Abastecimento, 
Aquicultura e Pesca - SEAG, 
em conjunto com o Instituto 
Capixaba de Pesquisa, Assis-
tência Técnica e Extensão Ru-

ral – Incaper, Amunes entre ou-
tras instituições que assinam o 
documento. 

Entre outras informações, 
a cartilha fornece orientações 
gerais como medidas de pre-
venção do contágio do vírus, 
como a adoção de boas práti-
cas específicas em refeitórios, 
no trabalho da colheita, trans-
porte (que envolve o percurso 
entre a residência dos trabalha-
dores e a lavoura), alojamento, 
além de recomendações espe-
cíficas para o início da colheita 

de 2020 no Estado do Espírito 
Santo e, ainda, esclarecimen-
tos sobre os sintomas do novo 
coronavírus, diferenciando-os 
dos sintomas da gripe. 

As orientações foram im-
portantes uma vez que o es-
tado é o segundo produtor de 
café do Brasil, com mais de 
27% da produção nacional, e 
primeiro produtor de conilon, 

responsável por cerca de 20% 
do café robusta do mundo. Se-
gundo a Companhia Nacional 
de Abastecimento (Conab), 
a estimativa é que o Espírito 
Santo produza neste ano de 
2020 entre 13 milhões e 15,4 
milhões de sacas, sendo 4 e 
4,8 milhões de sacas de Arábi-
ca e 9 milhões e 10,7 milhões 
de sacas de Conilon. 

A colheita, que dura de dois 
a três meses, iniciou em maio, 
no momento de crescentes ca-
sos de contaminação no Esta-
do. Segundo o setor produtivo, 
não foi possível protelar o ini-
cio da colheita por ser nesse 
período que cerca de 80% dos 
frutos estão maduros e pron-
tos para serem recolhidos, re-
duzindo a perda da safra.

Municípios apresentam soluções para 
colheita em tempo de pandemia 

De acordo com o coorde-
nador técnico de cafeicultu-
ra e pesquisador do Incaper, 
Abraão Carlos Verdin Filho, o 
produtor precisou modificar a 
rotina e se adequar à questões 
de saúde durante a colheita da 
safra 2019/2020. Entre as al-
ternativas encontradas pelos 
municípios está o aumento da 
mão de obra local, evitando o 
deslocamento de pessoas de 
outras cidades e estados, como 
Minas Gerais, Bahia, Ceará e 

Pernambuco para o Espírito 
Santo. “Além dos equipamen-
tos de proteção como másca-
ra, álcool em gel, os produtores 
contrataram menos pessoas de 
fora, diferente dos outros anos. 
Primeiro porque muitos traba-
lhadores que vieram em outros 
anos são do grupo de risco e 
eles mesmos optaram por não 
vir e também pela dificuldade 
de contratação por parte do 
produtor, que teve de alongar 
a colheita, retirando um grão 

mais maduro e de mais quali-
dade”, explica. 

A colheita do café Coni-
lon chegou ao fim e segundo 
Abrãao há 30% de café Arabi-
ca para ser colhida na Região 
do Caparaó. “Aqui no Estado 
a produção do café Arábica 
manteve a expectativa da Co-
nab, por outro lado, os pro-
dutores do Conilon colheram 
cerca de 30% a menos do que 
tinham previsto. 
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ES lidera ranking de transparência 
em ações da Covid-19

O Espírito Santo é nota 100 
quando o assunto é transpa-
rência nas ações da Covid-19. 
O Estado conquistou a nota 
máxima em duas avaliações 
que medem a eficiência do 
poder público em fornecer 
informações atualizadas e 
confiáveis sobre a Covid-19, 
como o número de casos, de 
mortes e locais de ocorrência, 
transparência nos contratos 
emergenciais, entre outros da-
dos: a análise realizada pela 
ONG Open Knowledge Brasil 
(OKBR) e da Transparência 
Internacional, e conquistou 
também o primeiro lugar no 
ranking Covid-19 dos Estados, 
divulgado quinzenalmente 
pelo Centro de Liderança Pú-
blica (CLP). 

Na primeira avaliação pro-
movida pela OKBR, o Estado 

conquistou nota 97 e após 
atender a aos critérios de 
transparência estabelecidos 
pela Organização, conquistou 
nota 100. O secretário de Es-
tado de Controle e Transpa-
rência, Edmar Camata, obser-
va que a disponibilização de 
dados em formato aberto e de 
painéis interativos, que apre-
sentam as informações em 
detalhes, em gráficos de fácil 
compreensão, são alguns dos 
fatores que contribuem para 
que o Espírito Santo esteja em 
1º lugar nos dois rankings na-
cionais que medem a eficiên-
cia do poder público em for-
necer informações atualizadas 
e confiáveis sobre a Covid-19.  

“O Espírito Santo é hoje 
o Estado mais transparente 
do Brasil nas duas principais 
avaliações. O uso de dados 

abertos e da transparência 
se mostraram importantes 
para várias nações reabrirem 
sua economia mais rápido ao 
vencer a pandemia. Seguimos 
esse caminho, e isso gera um 
legado importante, que é uma 
nova era em transparência”, 
avalia Edmar Camata. 

A conquista do primeiro lu-
gar no ranking é atribuída, en-
tre outros aspectos, a parceria 
entre a Secretaria de Contro-
le e Transparência (Secont), a 
Secretaria da Saúde (Sesa), a 
Superintendência Estadual de 
Comunicação Social (Secom), 
o Instituto de Tecnologia da 
Informação e Comunicação 
do Estado do Espírito Santo 
(Prodest) e os demais órgãos 
do Governo do Estado.  

O governador Renato Ca-
sagrande atribui as conquistas 

ao trabalho antecipado do Es-
tado, que desde janeiro se or-
ganiza para o combate a Co-
vid-19. “O Espírito Santo está 
desde o final de janeiro e o iní-
cio de fevereiro se preparan-
do para enfrentar a pandemia. 
Começamos com as medidas 
restritivas logo no início dos 
casos. Criamos leitos equiva-
lentes a mais de 13 hospitais 

de campanhas utilizando a 
rede pública de saúde, dei-
xando esse um legado aos 
capixabas. Estamos realizan-
do um alto número de testes, 
maior que a média nacional; 
realizamos o Inquérito Soro-
lógico para entender o vírus; 
criamos o Mapa de Gestão de 
Risco, que segue em atualiza-
ção constante e também im-

plantamos o Plano de Convi-
vência com a pandemia, para 
que a gente possa retomar 
nossas vidas dentro do novo 
normal. Já estamos liderando 
os rankings de transparência 
nas compras emergenciais 
nesse momento e agora esse 
resultado nos dá certeza que 
estamos seguindo o caminho 
certo”, destaca. 

RANKINGS ANALISAM DIVERSOS DADOS SOBRE CORONAVÍRUS NO ESTADO 

A análise realizada pela 
OKBR é composta de três di-
mensões: conteúdo, granu-
laridade e formato. Cada di-
mensão é constituída por um 
conjunto de aspectos avalia-
dos separadamente, nos quais 
são atribuídos diferentes pe-
sos para a elaboração da nota 
de zero a 100. 

No item conteúdo, a ava-
liação leva em conta a di-
versidade de informações 
disponibilizadas, como o 
perfil detalhado dos pacien-
tes (gênero, idade e doenças 
pré-existentes). Já em gra-
nularidade são analisados o 
detalhamento geográfico das 
informações e os microdados 
da situação, por municípios e 
bairros. A categoria formato 
leva em conta a facilidade de 
visualização do conteúdo, a 
apresentação de séries histó-
ricas e a disponibilização do 
formato dados abertos. 

Já o O Ranking Covid-19 
dos Estados considera os se-
guintes indicadores: Propor-
ção de Casos de COVID-19 e 
SRAG, percentual de Mortes 

de COVID-19 e SRAG, expan-
são logarítmica (Ln) da evo-
lução semanal de COVID-19 e 
SRAG, Isolamento Social e seu 
Delta de diferença de Isola-
mento entre clusters, e o Índi-
ce de Transparência. As fontes 
utilizadas são o DataSUS, Fio-
cruz, Google e Open Know-

ledge Brasil. Esses indicado-
res interligados, a partir da 
metodologia consolidada de 
Rankeamento do CLP, têm o 
propósito de identificar boas 
práticas e orientar a tomada 
de decisão dos Governos a 
partir de dados e evidências. 

Os interessados em conhe-
cer os dados sobre os gastos 
públicos realizados para o en-
frentamento à pandemia do 

novo Coronavírus e os dados 
epidemiológicos sobre a do-
ença – número de casos, de 
pacientes curados e de óbitos, 

perfil dos pacientes e local de 
moradia – podem ser conferi-
dos no site: 
www.coronavirus.es.gov.br. 
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ARTIGO

Um momento inesperado 
por toda a população mun-
dial nos colocou à frente de 
mudanças culturais drásticas, 
por sobrevivência. Nas ges-
tões públicas não foi dife-
rente, e projetos de inovação 
passaram a serem entregues 
do dia para a noite. A tão fa-
lada disrupção caiu sobre as 
cabeças de todos. 

Passamos a falar com fa-
cilidade em teletrabalho e 
processo eletrônico. Do dia 
para a noite a administração 
pública deixou de lado buro-
cracias e procedimentos a fim 
de permitir que as entregas 
ocorressem, salvaguardando 
a incolumidade dos seus ser-
vidores e cidadãos. Barreiras 
legais e culturais foram su-
plantadas pelo momento, e 
com isso passamos a falar em 
um “novo normal”, que rapi-
damente virou algo cansati-
vo de tanto se ouvir. Estamos 
diantes, na verdade, de uma 
janela de oportunidade para a 
administração pública.

Para além de conviver com 
o novo, rapidamente obser-
vamos que todo cidadão tem 
um smartphone, e que a ida a 

órgãos públicos para resolver 
tarefas meramente adminis-
trativas e/ou burocráticas é 
absolutamente desnecessá-
ria em grande parte das situ-
ações. Dentro em breve, será 
inimaginável que repartições 
públicas ocupem vários anda-
res de prédios. Assim como as 
agências bancárias se tornam 
algo do passado, frente as fin-
techs, rapidamente o cidadão 
aprenderá que um bom prefei-
to ou uma boa gestão pública 
é aquela que não exige dele a 
presença física. 

Atravessando o momento 
pandêmico, também o contro-
le interno passou por reflexões 
e quebra de cultura. Uma nova 
transparência, um controle 
adaptado à pandemia, muitas 
vezes concomitante. 

Na esteira das mudanças, 
entidades globais como a 
Transparência Internacional e 
Open Knowledge Brasil mos-
traram que dados abertos e 
transparência podem ter pa-
pel fundamental para que 
países, estados e municípios 
saiam antes da pandemia, re-
abram suas economias e vol-
tem a produzir. 

O compartilhamento em 
tempo real de dados da saú-
de, por exemplo, permite que 
comunidades científicas, im-
prensa e gestores acompa-
nhem a evolução do vírus, a 
mobilidade das pessoas em 
respeito ou não ao isolamen-
to e, mesmo, a incidência da 
doença em grupos étnicos 
ou sociais específicos. Sem 
informação, ficamos à deri-
va. Prefeitos, Governadores e 
Presidente nunca estiveram à 
frente de uma pandemia, por 
melhores gestores que sejam. 
Dados abertos trazem a socie-
dade a contribuir.

Em recente artigo na Har-
vard Business Review, com-
pêndio de publicações da Uni-
versidade de Harvard voltado 
às melhores práticas em ges-
tão de negócios, a professo-
ra Amy C. Edmondson afirma 
que em momentos de crise 
como este em que vivemos, a 
“transparência deve ser a tare-
fa número um dos líderes”. 

Aprendemos, assim, que 
muito além de publicar da-
dos, estes devem ter alguma 
finalidade útil. O painel Co-
vid, arquitetado em business 

Transparência, 
tecnologia e o controle 
no novo normal.

Edmar Camata 
Secretário de Estado de 

Controle e Transparência

A reinvenção necessária e a oportunidade para os gestores.

intelligence - uma tecnologia 
para apresentação e análise 
de dados - juntamente com o 
portal coronavirus, contribuí-
ram para que o Espírito Santo 
alcançasse o primeiro lugar 
nos dois principais rankings 
de transparência durante a 
pandemia, criados pela ONG 
Transparência Internacional 
Brasil e Open Knowledge Bra-
sil, esta última uma rede glo-
bal por dados abertos. Para 
além do destaque nacional, 

aprendemos a tornar colabo-
rativas uma série de informa-
ções que são relevantes para 
a saúde, internamente, mas 
também para um tecido so-
cial ávido por participação e 
informação de qualidade.

Nesse aspecto, a pandemia 
trouxe a oportunidade de ob-
servarmos o óbvio: somos um 
país de 209 milhões de habi-
tantes, mas com 230 milhões 
de smartphones em uso. Nes-
se aspecto, o desafio de che-

gar para o cidadão, na palma 
da sua mão, faz com que se 
foque em serviços digitais, 
governo aberto e tecnologias, 
todas elas, e com estruturas 
colaborativas, seja entre os 
estados, seja entre estes e 
os municípios, propiciando a 
imediata troca de experiên-
cias e favorecendo um am-
biente de inovação. Não ape-
nas por sobrevivência, mas 
também por ela. 
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Representatividade feminina 
na política do Brasil 

A luta pelo direito ao voto 
e uma posição de reconheci-
mento na sociedade, foram 
conquistas das mulheres e 
uma necessidade durante mui-
tos anos. Mesmo após esse 
avanço, a luta segue para que 
as mulheres conquistem maior 
espaço dentro da política bra-
sileira e mundial, cargo ainda 
efetivamente masculino. Se-
gundo uma pesquisa realizada 
pelo site Politize, em 2018, o 
Espírito Santo tinha apenas 78 
mulheres em cargos políticos, 
em um eletivo de 967, corres-
pondendo a apenas 8%.

Segundo o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) as mulheres correspon-
dem a 51,3% da população e 
52% de todo o eleitorado bra-
sileiro, de acordo com dados 
de 2014, emitidos pelo Tribu-
nal Superior Eleitoral e, ain-

da assim, o homem ocupa a 
maior parte dos cargos. Estes 
números afirmam a importân-
cia de se traçar estratégias no 
sistema político-eleitoral, para 
atrair mais mulheres. Como 
campanhas de incentivo, capa-
citações, incremento na quan-
tidade de costas e na qualida-
de eleitoral para este grupo.

Para falar sobre essa rea-
lidade no país, o Senado Fe-
deral criou a cartilha “+Mais 
Mulheres na Política”, segundo 
pesquisas a falta de mulheres 
nesses cargos está relacionada 
aos seguintes pontos: o caráter 
machista da sociedade; o do-
mínio masculino dos partidos 
políticos e a elevada carga de 
trabalho, com tripla jornada.

O Brasil possui um sistema 
de cotas para cumprir o míni-
mo de 30% em listas abertas 
de candidaturas, que corres-

ponde a Emenda Constitucio-
nal nº 97/2017, além de uma 
aplicação de no mínimo 5% do 
Fundo Partidário na promoção 
de candidaturas femininas, mas 
é visto que estas contribuições 
ainda não são suficientes para 
aumentar o eletivo.

A representatividade femi-
nina na política foi um debate 
importante levantado pela Or-
ganização das Nações Unida-
de (ONU), em 2018, no Semi-
nário Internacional Equidade 
de Gênero: Representação Po-
lítica de Mulheres – Diálogo Pa-
íses Nórdicos, Brasil e América 
Latina realizado em Brasília. 
A ONU Mulheres defende que 
o mundo tem oportunidades 
para mudar esse cenário de 
desigualdade de gênero e que, 
o papel da mulher na política 
contribui para o fortalecimento 
do Estado e das instituições.

O Espírito Santo está na penúltima posição do ranking de 
representatividade feminina na política.

MULHERES NAS ELEIÇÕES 2020
O Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE) registrou o aumento nos 
pedidos de registro de candi-
datura, sendo 545 mil em todo 
o Brasil. Em 2016, as candida-
turas femininas correspondiam 
a 31,9% do total e, neste ano, 
correspondem a 33,1%. Este 
crescimento é referente à po-
lítica de costas estabelecida 
pela Emenda Constitucional 
nº 97/2017, processo necessá-
rio para uma mudança cultural 
que possui candidaturas majo-
ritariamente masculinas.

Na Grande Vitória, a dis-
puta para o cargo de prefeito 
corresponde apenas a 17%. Ou 
seja, dos 40 candidatos, ape-
nas 8 são mulheres. Porém, 
mesmo com resultados satis-
fatórios de aumento da partici-
pação feminina, elas ainda são 
minoria e um número pequeno 
de candidaturas.

Países geridos por mulheres se saem melhor no combate à 
Covid-19

Desde o início da pandemia 
do novo coronavírus (Covi-19) 
muito tem se falado da boa 
gestão nos países que são go-
vernados por mulheres, como a 
Alemanha, a Dinamarca, a Fin-
lândia, Nova Zelândia e Taiwan.  
Eles foram destaque na mídia 
pelo controle da doença no 
local e pelas rápidas atitudes 
tomadas por suas gestoras. 
Segundo pesquisa realizada 
pelas pesquisadoras Supriya 
Garikipati, economista da Uni-
versidade de Liverpool, e Uma 
Kambhampati, professora de 
economia da Universidade 
de Reading, para o Center for 
Economic Policy Research, 
este sucesso pode ser explica-

do pelas respostas proativas 
para a situação.

O estudo explica ainda que 
as mulheres possuem atitudes 
mais empáticas e que seguem 
um modelo de gestão mais de-
mocrático e participativo que 
os homens.
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TCTC

O Tribunal de Contas do Es-
tado do Espírito Santo publi-
cou no dia 30 de abril a Porta-
ria Normativa nº 58/2020, que 
trata sobre a retomada dos 
prazos no âmbito daquela cor-
te de contas.

Assim, restou fixado na 
nova portaria normativa que 
o Núcleo de Controle de Do-
cumentos (NCD), funcionará 
exclusivamente para proto-
colização de documentos, no 
horário de 12 às 16 horas, em 
dias de funcionamento do Tri-
bunal.

Os termos finais dos prazos 
para apresentação ao TCE/
ES, das prestações de con-

tas mensais e remessa de in-
formações, exceto “Remessa 
Contratação”, relativas aos 
meses 12 e 13 de 2019 e janei-
ro a maio de 2020, prestações 
de contas anuais de gestores 
de órgãos e de entidades das 
administrações públicas mu-
nicipais e estaduais, inclusive 
de consórcios públicos, em-
presas públicas e sociedades 
de economia mista, relativas 
ao exercício de 2019, e de-
mais obrigações acessórias 
regulamentadas por meio 
das Instruções Normativas TC 
31/2014 , TC 38/2016, 43/2017, 
44/2018 e pelas Resoluções 
TC 162/2001 e 245/2012, ficam 

excepcionalmente prorroga-
dos até 15 de junho de 2020;

As Certidões de Transferên-
cia Voluntárias (CTV) e Cer-
tidões para a Contratação de 
Operações de Crédito requeri-
das até 15 de junho de 2020 
sejam emitidas evidenciando-
-se as últimas informações en-
caminhadas ao Tribunal.”

Os prazos processuais dos 
processos eletrônicos serão 
retomados a partir de 18 de 
maio de 2020.

Os processos que tramitam 
em meio físico continuam com 
os prazos suspensos!

Retomada de prazo no Tribunal de 
Contas

Amunes cria Portal da 
Transparência 

Transparência é um dos 
principais pilares da gestão 
pública. E não podia ser dife-
rente com a gestão da Asso-
ciação dos Municípios do Es-
pírito Santo (Amunes), que é 
fonte de apoio e informação 
para os 78 municípios de todo 
o estado.

Com o objetivo de facilitar 
aos municípios, o acesso à in-
formação, foi criado o Portal 
da Transparência da Amunes. 
Nele, gestores municipais, ser-
vidores e população capixa-

ba podem dispor de dados 
como: Documentos Oficiais; 
Orçamento; Receita; Despesas; 
Pessoal; Prestação de Contas; 
Contratação e Seleção.

Para saber mais sobre as 
diretrizes da Amunes, o espa-
ço também conta com o Regi-
mento Interno, Regulamento 
de Compras e os Estatutos.

“A partir dessa nova ferra-
menta, temos a oportunidade 
de apresentar de forma trans-
parente a todos os servidores 
municipais e população num 

geral, todo o serviço realizado 
pela Amunes. Todos os nossos 
ganhos e gastos e para onde 
vai a contribuição dos municí-
pios. Precisamos sempre tra-
balhar de forma clara, dando 
segurança sobre o nosso ser-
viço”, explicou o presidente da 
Amunes, Gilson Daniel Batista.

O Portal da Transparên-
cia encontra-se dentro do site 
amunes.org.br e seu ícone está 
disponível na base superior.
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Amunes qualifica mais de 2000 servidores municipais 
durante a pandemia

Se de um lado a pandemia 
reduziu a movimentação das 
pessoas por conta do isola-
mento social, por outro trouxe 
um novo hábito que promete 
ficar: reuniões e qualificações 
online à distância de um clique. 
A facilidade de reunir pessoas 
dos quatro cantos do Espírito 
Santo e também de outros es-
tados, unido à necessidade de 
orientar os servidores quanto 
aos novos decretos, a Amunes 
mergulhou no mundo online 
e promoveu, durante o tem-
po de isolamento social, cerca 
de oito cursos e qualificações 

para os servidores públicos.
A iniciativa ampliou o tra-

balho de qualificação dos ser-
vidores. De maio a novembro 
mais de 2000 participaram 
dos cursos, quantidade supe-
rior ao total de pessoas quali-
ficadas durante todo o ano de 
2019. “Qualificar os servidores 
públicos é um dos nossos eixos 
de trabalho. Ter profissionais 
qualificados impacta direta-
mente na eficácia dos serviços 
prestados, tornando a gestão 
pública mais ágil e eficiente. 
Diante do entrave que a pan-
demia nos colocou, nos adap-

tamos e continuamos nosso 
trabalho, que alcançou ainda 
mais pessoas que no ano pas-
sado.”, destaca o presidente da 
Amunes e prefeito de Viana, 
Gilson Daniel.

Os eventos foram realizados 
em parceria com o Tribunal de 
Contas (TCE-ES), Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB-ES) 
e a Confederação Nacional dos 
Municípios (CNM). Diversos 
temas foram abordados nas 
webconferências: Gestão e Fi-
nanças Públicas, prevenção de 
enchentes, legislação da Covid 
e outras normativas, e eleições.

Gestão e finanças públicas municipais no enfrentamento a 
Covid-19

Os servidores tiveram a 
oportunidade de participar do 
primeiro curso via webconfe-
rência realizado pela Escola de 
Governo da Amunes, em par-
ceria com a Confederação Na-
cional dos Municípios (CNM). 
O tema abordado foi “Gestão 
e Finanças Públicas Municipais 
no enfrentamento da Covid-19”.

Todos as orientações foram 
coordenadas pela equipe eco-
nômica da CNM, a Supervisora 
do Núcleo de Desenvolvimen-
to Econômico, Thalyta Alves; o 
Analista Técnico em Finanças 

Municipais, Alex Carneiro; o 
Técnico de Contabilidade Pú-
blica, Marcus Vinícius; o con-
sultor da CNM, Eduardo Stranz 
e o Técnico de Contabilidade, 
Marcus Cunha. O tema princi-
pal foi o auxílio federativo des-

tinado aos municípios e como 
os gestores devem fazer o uso 
desse recurso, assim como o 
controle e a transparência de 
todo o processo.

Durante o curso, os servido-
res também tiveram a oportu-

nidades de tirar dúvidas sobre 
a suspensão do pagamento de 
dívidas, que também integra o 
texto do Projeto de Lei Com-
plementar 39/2020.

Capacitação para engenheiros e arquitetos sobre 
prevenção a enchentes

Arquitetos e engenheiros 
participaram de um curso via 
webconferência sobre pre-
venção de enchentes. Essa 
foi uma parceria entre a Es-

cola de Governo da Amunes 
e a Autodesk, que apresentou 
novos recursos para que o 
trabalho nos municípios seja 
desenvolvido de uma melhor 

forma, assim como gerando 
uma economia de até 15% nas 
obras de prevenção.

Mais de 320 servidores participaram da webconferência 
com o Tribunal de Contas do ES

Servidores participaram 
de uma webconferência com 
orientações do Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito 
Santo (TCE-ES) sobre situa-
ção de emergência e calami-
dade imposta pela Covid-19 
(Guia Básico). O objetivo foi 
orientar os trabalhadores nes-
te momento de pandemia do 
novo coronavírus.

A abertura foi feita pelo 
Presidente do TCE-ES, Conse-
lheiro Rodrigo Chamoun, que 
falou sobre a importância dos 
gestores estarem atentos às 
despesas de custo dos muni-
cípios. Carla Tasso, vice-pre-
sidente de Desenvolvimento 
do CRCES, por sua vez, falou 
sobre a importância da busca 
de informação.

O secretário-geral de con-
trole externo do TCE-ES, Ro-
drigo Lubiana, reforçou que o 
Tribunal de Contas está com 
um hotsite com orientações 
para este momento. “Estamos 
fazendo acompanhamento e 
orientação. Por isso, fiquem 
atentos às receitas e acom-
panhem os informativos do 

TCE”, disse.
Os temas abordados du-

rante o bate-papo foram: 
Contratações emergenciais 
com base na lei 13.979/2020; 
Recursos Humanos: contra-
tação e exoneração: o que 
é permitido e o que é veda-
do com razão do isolamento 
social que inviabiliza deter-

minadas atividades; Conta-
bilização das despesas com 
ações de enfrentamento à 
Covid-19 (dotação e controle 
de fontes); Impactos do PLP 
39/2020 nas contas anuais 
e outros impactos causados 
pela crise nas finanças públi-
cas e o Boletim Extraordiná-
rio 03/2020.
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Contabilização e aplicação dos recursos da lei 
complementar 173 - programa federativo de enfrentamento 
à Covid-19 

Técnicos da Confederação 
Nacional dos Municípios (CNM) 
realizaram em parceria com a 
Amunes, uma reunião para ex-
plicação e tira dúvidas sobre 
a Lei Complementar 173/2020 
nas finanças municipais.

O repasse, que contabiliza 
um auxílio de R$ 23 bilhões 
para os municípios, foi pago 
em quatro parcelas, e seu uso 
foi dividido em destinação 
obrigatória para a Saúde e a 
Assistência Social (R$ 3 bi-
lhões) e o uso livre dos recur-
sos para custos que tenham 
relação com o combate do 
novo coronavírus e o impacto 
da pandemia nas gestões pú-
blicas (R$ 20 bilhões).

Sobre a contabilização, o 
Tesouro Nacional publicou 
Nota Técnica, e Cunha acon-
selhou buscar orientações 
sobre detalhamento da fonte 
de recurso com o Tribunal de 

Contas do Estado antes de 
qualquer tomada de decisão. 
O consultor Eduardo Stranz 
alertou que, nos próximos 10 
dias, serão três depósitos na 
conta do Fundo de Partici-
pação dos Municípios (FPM) 

- primeiro decêndio de junho, 
complementação e auxílio. 
Portanto, é preciso caute-
la para não ter problema na 
prestação de contas e com 
os órgãos de controle mais 
adiante.

Eleições municipais 2020 
Com a proximidade do perí-

odo eleitoral, a legislação elei-
toral prevê uma série de res-
trições aos agentes públicos, a 
fim de garantir a igualdade de 
oportunidades entre candida-
tos nos pleitos eleitorais. Para 
orientar prefeitos, prefeitas, 
procuradores, comunicadores 
e agentes municipais sobre a 
comunicação no período elei-
toral dos municípios, a Amu-
nes promoveu o  Webinar elei-
ções municipais 2020.

O encontro contou com a 
contribuição do advogado e 
presidente da Comissão Es-
tadual de Direitos Políticos e 
Eleitorais da OAB/ES. Fernan-

do Dilen e do advogado e es-
pecialista em Direito Eleitoral, 
Rodrigo Gonçalves. A reunião 
foi mediada pela secretária 
executiva da Associação, Ma-
ria Emanuela Alves Pedroso.

Ao longo do encontro, os 
participantes puderam escla-
recer dúvidas referentes às 
condutas vedadas aos agen-
tes públicos durante o perí-
odo eleitoral e a propaganda 
institucional dos municípios 
no período eleitoral. Entre 
as dúvidas mais comuns dos 
técnicos e gestores estão a 
atuação nas redes sociais e as 
publicações de orientação da 
Covid-19.

Sessões virtuais para apreciação e julgamento de 
processos - resolução nº 339

O Tribunal de Contas do 
Espírito Santo (TCE-ES) ado-
tou sessões virtuais para 
apreciação e julgamento de 
processos e, para que as ges-
tões municipais tenham mais 
conhecimento sobre a nova 
ferramenta, realizou em par-
ceria com a Amunes uma we-
bconferência para explicativa 
sobre a Resolução Nº 339, 
que define as sessões virtuais.

Avaliação atuarial dos RPPS é tema de orientação aos 
municípios

A tarde desta quarta-feira 
(05) foi de qualificação para 
prefeitas, prefeitos, presiden-
tes dos Institutos de Previdên-
cia, secretários municipais e 
técnicos da área previdenciá-
ria. Ao todo, 110 pessoas par-
ticiparam da Web Conferência 
“Inclusão da Alíquota Suple-
mentar no cálculo de gasto 
com pessoal”, promovida pela 
Amunes em parceria com o Tri-
bunal de Contas (TCE-ES) e a 
Associação Capixaba dos Insti-
tutos de Previdência (Acip).

Durante o encontro, a se-
cretária de controle externo 
de Contabilidade, Economia e 
Gestão Fiscal do Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito 
Santo (TCE-ES), Simone Rei-
nholz Velten orientou os mu-
nicípios com Regime Próprio 
de Previdência Social (RPPS) 

sobre a alíquota suplementar 
e os gastos com pessoal.

Em sua fala, Simone enfati-
zou a importância da avaliação 
atuarial dos Regimes Próprios 
de Previdência Social (RPPS) 
e, citando o 8º da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF), 
reforçou que os recursos de-
vem ter suas vinculações pre-
servadas. Além disso, explicou 
planos de amortização com o 
estabelecimento de alíquota 
de contribuição suplementar 
e os aportes periódicos para 
cobertura do déficit atuarial. 
Ademais, deve ser levado em 
conta se a receita é suficiente 
para pagar as obrigações.

O presidente da Amunes e 
prefeito de Viana, Gilson Da-
niel, reforçou a importância 
das orientações para as pre-
feituras. “A gente sempre fez 

esse debate na Amunes e sa-
bemos que os institutos hoje 
passam por um momento di-
fícil, e mais ainda neste mo-
mento de pandemia. Estamos 
encaminhando para o final do 
mandato e é um desafio para 
nós prefeitos, para que pos-
samos encerrar nossas contas 
com maior tranquilidade pos-
sível”, afirmou.  A fala do pre-
feito foi reforçada pelo presi-
dente da Acip, Wilson Paz.

Nos últimos meses a Amunes conquistou duas parcerias que impulsionaram ainda mais a oferta 
de cursos para os servidores municipais: o Portal de Compras, que promoveu a palestra “Pregão 
Eletrônico e o Registro de Preços”. A palestra foi transmitida pelo Youtube e contou com a pales-
tra da secretária executiva da Amunes, Maria Emanuela Pedroso. Outra instituição que expandiu o 
alcance da Amunes na oferta de cursos foi a Esafi – Cursos e Treinamentos.

CONQUISTAS
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ARTIGO

Os motivos para priorizar 
os investimentos em sanea-
mento já são mais do que co-
nhecidos e hoje temos mais 
um importantíssimo: lave sem-
pre suas mãos!

Universalizar o saneamento 
é uma prioridade nos municí-
pios com impacto em toda a 
dinâmica municipal e regional.

Em relação aos manan-
ciais, principalmente rios e 
lagos, este impacto positivo 
é também regional, porque 
produz melhoria em grande 
parte da bacia hidrográfica. 
Se um município mais próxi-
mo da nascente do rio tratar 
seus esgotos, a melhoria da 
qualidade da água ocorrerá ao 
longo de todo o curso do rio, 
beneficiando o meio ambiente 
e outros municípios da mesma 
bacia hidrográfica.

Os municípios que possuem 
altos índices de água e esgo-
to tratados, possuem menor 
taxa de mortalidade infantil, 
baixa evasão escolar, menor 
incidência de doenças, maior 
produtividade, mananciais 
sem poluição, ou seja, melhor 
qualidade de vida e meio am-
biente sustentável.

• Porque o saneamento 
básico não avança?

É consenso de Governos, 
Instituições e Sociedade que a 
ampliação dos serviços de dis-
tribuição de água e tratamen-
to de esgoto são considerados 
investimentos prioritários.

Se temos muito o que fazer, 
é prioridade, gera desenvolvi-
mento e melhora a qualidade 
de vida, por que então não ve-
mos inúmeras obras de sanea-
mento ampliando e melhoran-
do os serviços? Existe alguma 
barreira ao investimento?

Esta talvez seja a grande 
questão do saneamento. Para 
melhor esclarecer este ponto, 
precisamos abordar uma ques-
tão central do saneamento: a 
forma como é estruturado o 
Saneamento Básico no Brasil.

Exceto pelas regiões me-
tropolitanas, a titularidade do 
saneamento é do munícipio. 
Isso significa que a decisão so-
bre o modelo de prestação de 
serviço em um determinado 
município está sob responsabi-
lidade exclusiva daquela popu-
lação e de seus representantes 
eleitos (Vereadores e Prefeito).

Atualmente 25 municípios 
capixabas são operados por 
Sistemas Autônomos(SAAEs) 
e a história, nestas Autarquias 
municipais, é mais ou menos 
a mesma. As operações estão 
focadas somente na manuten-
ção do serviço de água. Para 
a melhoria e principalmen-
te implantação do serviço de 
esgoto, existe a esperança de 
receber recursos públicos não 
onerosos para implantar as 
obras necessárias. Mas infeliz-
mente a realidade é outra, os 
recursos não chegam e não 
ocorre a melhoria dos servi-
ços. Na prática o que temos 
é uma agenda congelada no 
tempo. Sem novos recursos e 
sem melhorias.

•Cenário de Pandemia agrava 
a situação.

Se o histórico de repasse de 
recursos é muito abaixo da ne-
cessidade, o atual cenário de 
Pandemia e o provável agrava-
mento das condições de equi-
líbrio fiscal da União, Estados 
e Municípios, restringirá ainda 
mais os investimentos públicos 
no setor de saneamento. 

Saneamento Básico: uma 
agenda prioritária!

Pablo Andreão
Engenheiro, executivo do 
setor de saneamento, ex-

presidente da Cesan

O déficit de saneamento básico no Brasil é enorme. Segundo 
dados do Sistema Nacional de Informações de Saneamento, 
somente 46% do esgoto gerado é tratado e 16% da população 
brasileira não possui água tratada. São 100 milhões de pessoas 
que não possuem tratamento de esgoto e quase 40 milhões de 
brasileiros sem água tratada. 

• A revisão do Marco do 
Saneamento trará novas 
obrigações.

Mesmo com a recente apro-
vação no Senado da revisão 
do Marco do Saneamento (PL 
4.162/19) e algumas posturas 
que temos visto pró-sanea-
mento, é certo que permane-
cerá com o município e sua 
população a decisão sobre o 
futuro do saneamento em sua 
cidade.

A revisão do Marco do Sa-
neamento estabelece que o 
Estado poderá formar blocos 
de municípios para prestação 
regionalizada de serviço, mas 
a adesão dos municípios aos 

blocos será voluntária.
O PL 4.162/19 trará grandes 

mudanças e estabelecerá inú-
meras novas obrigações. Tal-
vez a mais importante seja a 
definição das novas metas de 
universalização de água e tra-
tamento de esgoto até o ano 
de 2033. Portanto o município 
que não se estruturar efeti-
vamente poderá perder uma 
grande oportunidade para 
melhorar a qualidade de vida 
de sua população.

• É chegada a hora do 
Saneamento.

Se não levarmos em consi-
deração o histórico, o cenário 

atual e as projeções, é muito 
provável que teremos de ex-
plicar para a próxima geração 
porque ainda não temos água 
e esgoto tratado para todos.

Toda crise gera ameaças e 
essas já são conhecidas. Ao 
mesmo tempo, o saneamento 
tem sido apontado como uma 
grande oportunidade para im-
pulsionar o crescimento e o 
desenvolvimento sustentável.

Para que o saneamento se 
torne realmente uma grande 
oportunidade é necessário 
que este se torne realidade.

Para isso, é chegado o 
momento de pensarmos di-
ferente e, quem sabe, fazer a 
diferença!
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Governo do Estado assina Lei Aldir 
Blanc no Espírito Santo

O governador do Estado, 
Renato Casagrande, em 30 de 
setembro, o decreto que regu-
lamenta a Lei Aldir Blanc no 
Espírito Santo. Executada pela 
Secretaria da Cultura (Secult), 
a Lei prevê assistência finan-
ceira emergencial destinada 
ao setor cultural, garantindo 
auxílio aos trabalhadores da 
cultura e espaços culturais que 
sofreram os impactos da cri-
se causada pela pandemia do 
novo Coronavírus (Covid-19), 
além de políticas de fomento.

Com aporte de R$ 30 mi-
lhões, a previsão é de que a lei 

beneficie seis mil pessoas com 
renda básica emergencial, 
além de fomento à cultura e 
auxílio para espaços culturais 
de R$ 3 a 10 mil por espaço. 
No Estado, 30% da verba, ou 
seja, pelo menos R$ 9 milhões, 
serão investidos em prêmios, 
chamadas públicas, editais e 
demais políticas de fomento, 
previstos no Inciso III da Lei.

O Governo do Estado é 
responsável pela distribuição 
da Renda Básica Emergencial 
e pela criação de Políticas de 
Fomento, enquanto os muni-
cípios são responsáveis pelo 

auxílio a Espaços Culturais, em 
um primeiro momento. Os mu-
nicípios do Espírito Santo vão 
receber R$ 28 milhões do Go-
verno Federal, e também po-
dem criar políticas de fomento.

Durante a solenidade trans-
mitida ao vivo pelas redes so-
ciais, Casagrande reforçou a 
importância do trabalho em 
conjunto entre o Governo do 
Estado e os municípios. “O 
decreto que assinamos é es-
tadual, mas aponta para esse 
cadastro conjunto, que é im-
portante e fará justiça para 
que mais pessoas possam 

A previsão é de que a lei beneficie seis mil pessoas com renda básica emergencial

receber. Também nos permi-
tirá um alcance maior desses 
recursos. São R$ 58 milhões 
para o setor cultural em um 
momento difícil. Poucas ativi-
dades não tiveram mudanças 
por causa da pandemia e as 
atividades culturais, em boa 
parte, acabam gerando aglo-
merações”, ponderou.

Na ocasião, o governa-
dor antecipou a construção 
de uma portaria para o fun-
cionamento dos circos e dos 
parques. “Nesta hora de pan-
demia a gente tem que esco-
lher entre uma decisão ruim 
ou menos ruim. Não tem uma 
decisão boa que irá agradar 
a todos. Esta é uma fase da 
vida onde somos chamados 
a ter atitude. Ter um auxilio 
emergencial para profissionais 
da cultura é algo para ser re-
verenciado. Fizemos auxílios 
emergenciais para 508 profis-
sionais antes de ter o auxílio 
do Governo Federal. Demos 
um amparo mínimo e agora 
estamos nos incorporando a 
esse trabalho que se inicia na 
próxima semana”, afirmou.

Casagrande prosseguiu: “A 
cultura é a alma do povo, é o 
que nos personifica. Um local 
é identificado pela sua cultu-
ra, criando uma identidade. A 
homenagem que foi feita ao 
Aldir Blanc é muito boa, um 

grande compositor, letrista, 
uma excelente homenagem”.

A Lei Aldir Blanc foi apro-
vada por unanimidade pela 
Assembleia Legislativa e san-
cionada na terça-feira, 29 de 
setembro, pelo governador do 
Estado. Os próximos passos 
são a abertura de cadastra-
mento unificado para trabalha-
dores da cultura e Espaços Cul-
turais. O cadastramento para a 
renda básica emergencial foi 
iniciado no dia 05 de outubro, 
em plataforma on-line.

A Secretaria da Cultura or-
ganizou um cadastro único, 
integrado com os municípios, 
por meio de plataforma on-
-line. Desde maio deste ano, 
a Secult vem capacitando se-
cretarias municipais de Cultu-
ra para garantir o bom funcio-
namento e a capilaridade da 
Lei no Espírito Santo.

A Secult ainda previu um 
cronograma de gabinetes iti-
nerantes, com foco em sanar 
dúvidas da população e se 
aproximar de cada região do 
Estado.

Para o secretário de Esta-
do da Cultura, Fabricio Noro-
nha, a Lei traz um legado de 
benefícios para a cultura do 
Estado. “Agora é a hora de a 
gente executar, fazer a dife-
rença na vida das pessoas e 
aproveitar esse momento para 

ser uma espécie de divisor de 
águas nas políticas públicas 
de cultura nesse Estado. Tem 
um olho também nesse legado 
que a Aldir Blanc deixa: o sis-
tema de cadastro. Os sistemas 
municipais expandiram muito, 
mais do que dobraram. A gen-
te está fazendo parte de um 
processo histórico de constru-
ção e ação que a Secult tem 
participado de uma maneira 
ativa, tanto nacionalmente 
quanto agora nesse processo 
com os municípios”.

A vice-governadora do Es-
tado, Jaqueline Moraes, tam-
bém celebrou mais essa ação 
do Governo do Estado. “Pre-
cisamos continuar a produzir 
cultura. O Espírito Santo tem 
se colocado à frente de mui-
tas as ações e temos enorme 
orgulho em ter uma Secreta-
ria da Cultura atuante como a 
nossa. Estou muito feliz com 
essa conquista, pois foi re-
sultado de muito esforço e 
trabalho de base. Uma união 
exemplar da base da cultura 
no País inteiro se mobilizando 
para que fizesse valer os direi-
tos dos artistas e de todos que 
vivem da cultura”, declarou.

*Texto da Assessoria de 
Comunicação do Governo do 
Estado.



MUNICÍPIOS ES

68 69

CONQUISTAS JUNTO AO 
GOVERNO DO ESTADO 

Governo disponibiliza mais 715 leitos para COVID-19
A atuação do Governo do 

Estado, por meio da Secretaria 
de Estado da Saúde (SESA), 
no controle e ampliação dos 
leitos disponibilizados para 
o tratamento da COVID-19, 
é constante. A expansão de 
leitos que totalizou mais de 
1500, faz parte de uma estra-
tégia que prioriza a qualidade 
na atenção. Este serviço foi 
realizado por fases, de acordo 
com as ocupações monitora-
das pela Secretaria.

Os leitos foram distribuídos 
em 32 hospitais. Durante a 
pandemia, foram abertos 585 
novos leitos de UTI – sendo 
que 106 leitos de UTI já exis-
tentes foram transformados 
em UTI Covid. Além dos 585 
novos leitos, foram abertos 
100 novos leitos de UTI para 
atendimento a pacientes com 
outras doenças.

Apesar de a abertura de 
novos leitos ter sido realizada 
para atender os casos de CO-
VID-19, eles ficarão disponí-
veis para o sistema de saúde 
do Espírito Santo, auxiliando 
os hospitais no atendimento à 
pacientes num geral.

O PROGRAMA LEITOS 
PARA TODOS

A portaria nº 071-R, de 26 de 
abril de 2020, instituiu no âm-
bito do Plano de Atenção Hos-
pitalar Covid-19 o “Programa 
Leitos Para Todos”, que visa à 
expansão de leitos no Estado. 
O programa tem por estratégia 
a qualificação e reestruturação 
da rede de atenção à saúde e 

fortalecimento do papel da re-
gulação do Estado, visando à 
garantia do acesso à atenção 
hospitalar a todos os pacientes 
que desenvolvam formas gra-
ves da doença.

*Com informações do Go-
verno do Estado.

Municípios recebem material de higienização e EPIs para o 
combate à COVID-19

Para auxiliar no combate 
à COVID-19 nos municípios, 
o Governo do Estado dispo-
nibilizou kits de material de 
higienização e equipamentos 

de proteção individual (EPIs) 
para as 78 prefeituras. Essa 
foi mais uma ação em parceria 
com a Associação, com o ob-
jetivo de auxiliar as cidades e 

manter a segurança dos muní-
cipes. Foram mais de 1 milhão 
de equipamentos e um inves-
timento de R$ 8.264.603,20.

DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS 
ADQUIRIDOS:

– Luvas de procedimentos (G): 
2.070 caixas com 100 unidades;
– Luvas de procedimentos (M): 
5.176 caixas com 100 unidades;
– Luvas de procedimentos (P): 
2.078 caixas com 100 unidades;
– Avental: 51.756;
– Gorro: 62.107;
– Óculos de proteção: 51.756;
– Alcool em gel 1 litro: 207.024;
– Sabonete Espuma: 155.268;
– Papel toalha: 517.561;
– Pastilha 200g Cloro Orgânico: 
4.222.

Governo do Espírito Santo lança programa para promoção 
do desenvolvimento econômico

O governador do Estado, 
Renato Casagrande, ao lado 
de autoridades e lideranças da 
sociedade civil, lançou, no dia 
26 de novembro, o Plano Espí-
rito Santo – Convivência Cons-
ciente, um conjunto de ações 
envolvendo órgãos do poder 
público e o setor produtivo 
para promover o desenvolvi-
mento econômico, priorizan-
do as pessoas com objetivo de 
reduzir os impactos sofridos 
pela população capixaba em 
decorrência da pandemia do 
novo Coronavírus (Covid-19). 
São previstos quase R$ 33 
bilhões em investimentos do 
Governo do Estado, Federal e 
do setor privado até o final de 
2022. A estimativa é de que 
sejam criadas mais de 100 mil 
vagas de emprego.

O Plano é resultado de um 
grande pacto que foi selado 
entre o poder público e o se-
tor produtivo para o enfrenta-
mento dos desafios impostos 

pela pandemia, exigindo que 
as ações sejam executadas a 
partir de uma visão interdis-
ciplinar e multisetorial com 
foco em respostas inovadoras. 
Ao todo, serão sete eixos de 
atuação: Desburocratização; 
Medidas Tributárias; Crédito e 
Financiamento; Monitoramen-
to dos Impactos na Economia; 
Aceleração dos Investimentos 
Públicos e Privados; Inovação 
e Tecnologia e Geração de Em-
prego e Renda.

As ações do Plano Es-
pírito Santo – Convivência 
Consciente envolvem as Se-
cretarias de Economia e Pla-
nejamento (SEP); Mobilida-
de e Infraestrutura (Semobi); 
Fazenda (Sefaz); e Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Edu-
cação Profissional (Secti). As 
Secretarias de Governo (SEG) 
e Desenvolvimento (Sedes) 
vão acompanhar de perto a 
implementação das medidas 
previstas no Plano por meio 

do Conselho Governamental 
de Desenvolvimento, que será 
responsável pelas orientações 
a serem seguidas conforme as 
prioridades do Governo, pro-
pondo ações de rearranjo da 
conjuntura econômica e po-
tencializando a recuperação 
da economia do Estado.

Durante o evento de lança-
mento, realizado em um ceri-
monial de Vitória – com públi-
co limitado e seguindo todos 
os protocolos sanitários –, o 
governador Renato Casagran-
de fez um panorama das ações 
adotadas pelo Governo do Es-
pírito Santo no enfrentamento 
à pandemia. Além das medidas 
relacionadas à saúde, o Estado 
não parou e trabalha em inicia-
tivas que vão desde o acesso 
ao crédito emergencial até me-
didas de ordem tributária.

“Chegamos a nove meses 
de gestão com esse desafio e 
precisamos aprender a con-
viver com a pandemia. Nossa 
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orientação tem sido sempre 
debater com todos os setores 
para mitigar os impactos à so-
ciedade capixaba. Para isso, 
criamos este Plano, em que 
temos a previsão de gerar 100 
mil empregos para que pos-
samos enfrentar esse ano de 
2021, que também será de con-
vivência com a pandemia, pois 
ainda não existe um plano de 
imunização nacional por parte 
do Governo Federal”, lembrou 
o governador.

Casagrande reforçou a im-
portância da parceria entre o 
Governo do Estado com o se-
tor produtivo em várias ações 
ao longo da pandemia:

“Adotamos diversas medi-
das que tiveram colaboração 
da iniciativa privada para re-
duzir o impacto social, como o 
Programa ES Solidário; desen-
volvemos diversos trabalhos 
na área econômica ampliando 
prazos, diminuindo a burocra-
cia e criando linhas de crédito. 
Abrimos mais de 1500 leitos de 
UTI e enfermaria, estruturando 
nossos hospitais próprios, que 
se mostrou uma decisão mui-

to acertada, pois estamos em 
uma nova fase da Pandemia 
e nossos hospitais continuam 
estruturados. Mesmo na pan-
demia procuramos não perde-
mos os pilares que deixaram o 
Espírito Santo em uma posição 
de destaque e credibilidade 
com uma gestão fiscal de refe-
rência. Estamos lançando este 
Plano Espírito Santo - Convi-
vência Consciente para que 
possamos conviver de forma 
consciente com a pandemia, 
enfrentá-la e vencê-la”, pon-
tuou Casagrande.

“O Plano Espírito Santo nas-
ce com o intuito de dar conti-
nuidade a todo esforço e traba-
lho que o Governo do Estado 
vem fazendo desde o início da 
pandemia na área econômica e 
de geração de emprego e ren-
da. Ao unirmos os esforços dos 
setores públicos e privados, 
tenho certeza que teremos ini-
ciativas muito bem-sucedidas 
em prol de todos. Agradeço 
a todas entidades que se pro-
puseram, se engajaram e acei-
taram o nosso convite. É um 
sentimento de que estamos no 

caminho certo. De que o capi-
xaba está cuidando do capixa-
ba. É um verdadeiro pacto pelo 
Espírito Santo, com todos as-
sumindo o compromisso pelo 
desenvolvimento do Estado 
e o bem-estar da população”, 
afirmou o secretário de Estado 
de Governo, Tyago Hoffmann.

Em sua fala, o secretário de 
Estado de Desenvolvimento, 
Marcos Kneip, destacou a es-
sência do Plano. “É um pacto 
construído por várias mãos, 
com a colaboração dos se-
tores público e do produtivo 
para promover muito mais do 
que a recuperação econômica. 
Vamos consolidar uma parce-
ria robusta e duradoura pelo 
desenvolvimento do Espírito 
Santo. Estão envolvidos diver-
sos parceiros como a Findes, 
o ES em Ação e o Sebrae que 
somaram esforços junto ao 
Governo do Estado nesta mis-
são, formando uma grande co-
alizão que culmina agora com 
o lançamento do plano econô-
mico”, pontuou.

Kneip destacou que a pro-
posta do Plano é que ele es-

teja em “contínuo processo de 
construção, contando sempre 
com o monitoramento dos da-
dos da economia como uma 
bússola para que seja possível 
realinhar as ações e traçar no-
vos rumos, mantendo a parce-
ria entre o Governo do Estado 
e a iniciativa privada”.

A presidente da Federa-
ção das Indústrias do Espírito 
Santo (Findes), Cris Samorini, 
lembrou que um plano estru-
turado voltado ao desenvol-
vimento é uma reivindicação 
antiga da indústria. “Estamos 
trabalhando juntos nesse pla-
no há muitos meses. Temos 
mantido um ótimo diálogo 
com o Governo. O momento 
é favorável: há quatro meses 
seguidos o Índice de Confian-
ça do Empresário Industrial 
demonstra que o empresário 
está otimista. Mesmo na pan-
demia, temos visto o anúncio 
de novos investimentos. A Ga-
roto anunciou em setembro 
que vai investir R$ 200 mi-
lhões na expansão e moderni-
zação da unidade de Vila Ve-
lha, que será o centro mundial 
de inovação em chocolates da 
Nestlé. A Café Cacique está 
investindo R$ 240 milhões em 
Linhares. A Biancogrês está 
investindo R$ 150 milhões na 
Serra. Temos o Porto da Ime-
tame e a retomada da Samar-
co. Agora, precisamos de in-
vestimentos em infraestrutura, 
nas BRs 262 e 101, e em ferro-
vias”, observou.

Cris Samorini citou que, no 
início desta semana, participou 
da comitiva capixaba, liderada 
pelo governador Casagrande, 
que se reuniu com os chefes 
do Executivo estadual de Mi-
nas Gerais e Goiás para tratar 
de temas diretamente ligados 
à infraestrutura. “Estivemos 
com os governadores de Minas 

e Goiás para consolidar o Cor-
redor Centro-Leste, para atrair 
cargas para os portos do Espí-
rito Santo. Com este plano, com 
a união entre o setor produtivo 
e o Governo estadual, estamos 
certos de que damos um pas-
so decisivo para a retomada da 
economia, para um novo ciclo 
de prosperidade, para gerar 
novos negócios, com empre-
go, renda e bem-estar para a 
sociedade capixaba”, afirmou 
a presidente da Findes.

O diretor presidente do ES 
em Ação, Fabio Brasileiro, des-
tacou o modelo de governança 
dentro do Plano Espírito San-
to. “Para o ES em Ação, a cria-
ção desse pacto, bem como de 
uma governança para moni-
torar e cobrar a execução dos 
projetos e ações, são medidas 
essenciais para a retomada da 
economia capixaba. Uma so-
ciedade que se une e mostra 
essa organização e força, abre 
caminho para receber inves-
timentos, sejam eles públicos 
ou privados. Estamos fazendo 
nosso dever de casa ao criar 
condições para que qualquer 
projeto seja competitivo den-
tro do Estado. O ES em Ação 

apoia esta iniciativa porque 
quer melhorar cada vez mais o 
ambiente de negócios do Espí-
rito Santo, preservando a vida 
e os empregos para que o pro-
cesso de retomada seja mais 
rápido e eficiente”, apontou.

“Precisamos unir esforços 
para fortalecer a economia do 
Espírito Santo, com um olhar 
muito especial para os pe-
quenos negócios, que foram 
tão prejudicados e são funda-
mentais nessa retomada eco-
nômica. Eles representam, no 
Estado, 99% das empresas, 
são responsáveis por 57% do 
emprego e geram 38% do PIB”, 
completou o superintendente 
do Sebrae/ES, Pedro Rigo.

Durante a cerimônia de 
lançamento do Plano Espírito 
Santo – Convivência Conscien-
te, foram assinados decretos, 
protocolos de intenção entre o 
Governo do Estado e a indús-
tria, além do projeto de lei do 
“Projeto Gerar”, que marcará 
a mudança da matriz energé-
tica no Espírito Santo. O even-
to contou com a palestra do 
especialista em finanças e co-
mentarista da Rádio CBN, Luiz 
Gustavo Medina.
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O Espírito Santo se mantém 
no caminho certo e se desta-
ca por ter um Fundo Sobera-
no, que contribui para atração 
de investimentos estratégicos 
para o Estado e a geração de 
empregos e renda para os ca-
pixabas.

- O Espírito Santo é Nota A 
quanto à capacidade de pa-
gamento (Capag) desde 2012 
pela Secretaria do Tesouro 
Nacional;

- É o 5º estado mais com-

petitivo, de acordo com o 
Ranking de Competitividade 
dos Estados = elaborado pelo 
Centro de Liderança Pública 
(CLP);

- É o estado com menor 
tempo de espera para aber-
tura de nova empresas da Re-
gião Sudeste, de acordo com 
dados da RedeSim;

- Teve a melhor avaliação 
do Ensino Médio da Rede Pú-
blica do País no Índice de De-
senvolvimento da Educação 

Básica (Ideb) dos últimos 10 
anos;

- Possui incentivos fiscais 
estabelecidos por lei e ho-
mologados pelo Conselho 
Nacional de Política Pública 
Fazendária (Confaz), como 
o Programa de Incentivo ao 
Investimento (Invest-ES) e o 
Programa de Desenvolvimen-
to e Proteção à Economia 
(Compete-ES) que garantem 
segurança jurídica aos inves-
tidores.

ESPÍRITO SANTO EM DADOS

As ações propostas pela 
Secretaria da Fazenda (Sefaz) 
têm como objetivo incentivar o 
desenvolvimento da economia 
capixaba, a exemplo da redu-
ção do Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) para determinados 
setores. “Uma das ações pre-
vê a redução de 17% para 12% 
no ICMS de combustível para 
navegação. Essa redução vai 
fazer com que o combustível 
de navegação tenha, no Espí-
rito Santo, um dos preços mais 
competitivos do Brasil. Isso, 
por sua vez, vai fortalecer a 
agricultura, o setor atacadista, 
o logístico, entre outros”, afir-
mou o secretário de Estado da 
Fazenda, Rogelio Pegoretti

Outro ponto importante no 
Plano Espírito Santo envolven-
do a Sefaz é a regulamentação 
do Fundo Soberano – fundo 
que preserva as receitas do 
presente para garantir ações 
futuras, fazendo com que o 
Estado não fique dependente 
da exploração do petróleo. “A 
partir da regulamentação do 
Fundo Soberano o Estado vai 
poder começar a investir em 

projetos importantes que vão 
trazer mais desenvolvimento 
e empregos para a população 
capixaba”, resumiu Pegoretti.

Além dessas medidas, a 
Sefaz também fazendo altera-
ções na legislação do Repetro 
Industrialização, na possibili-
dade de transferência de cré-
dito acumulado de ICMS para 
terceiros, a redução do ICMS 
de gás, incentivos fiscais para 
a indústria local, entre outros 
pontos que ajudam a desen-
volver a economia no Estado.

Foi assinada nesta quinta-
-feira a portaria que altera o 
critério de Preço Ponderado 
a Consumidor Final (PMPF) 
para o critério de Margem de 
Valor Agregado (MVA) para os 
produtores artesanais de cer-
veja e chope. “Essa alteração 
é importante, pois esses pro-
dutos são comercializados em 
feiras, eventos ou nos próprios 
locais onde são fabricados, e 
não em grandes redes de va-
rejo. Assim, a tributação fica 
mais perto realidade mercan-
til desse segmento e contribui 
para o desenvolvimento eco-
nômico, turismo e geração de 

emprego e renda”, explicou o 
secretário da Fazenda.

A Secretaria de Turismo 
(Setur) estruturou o Plano com 
ações focadas no aumento do 
fluxo turístico de forma gra-
dual, baseadas nas pesquisas 
realizadas pelo Observatório 
do Turismo e nos dados dis-
ponibilizados no Boletim da 
Economia do Turismo. Visando 
preparar o mercado local para 
a retomada das atividades, o 
Governo do Estado vai ofere-
cer treinamento aos empresá-
rios para venda de produtos 
e serviços relacionados ao tu-
rismo. As ações de retomada 
tiveram início com a disponi-
bilização de crédito subsidia-
do para as empresas do trade 
turístico, garantido pelo Fundo 
de Aval do Governo estadual.

“Demos início ao Plano de 
Retomada em maio deste ano, 
sempre dialogando com os 
empresários do setor e rece-
bendo e viabilizando suas de-
mandas. O conjunto de ações 
que contempla análise de mer-
cado, qualificação do trade, 
sensibilização para os protoco-
los sanitários e ações de pro-

PLANO ESPÍRITO SANTO – CONVIVÊNCIA CONSCIENTE

moção do destino de imediato 
mostraram sua efetividade. O 
IBGE indicou que, no terceiro 
trimestre de 2020, o Espíri-
to Santo teve a quarta menor 
queda no IATUR, que é o Índice 
de Atividades Turísticas dentre 
todos os estados do Brasil”, 
ressaltou o secretário de Esta-
do de Turismo, Dorval Uliana.

Foram realizadas também 
ações de promoção nacional, 
como a participação desta-
cada na maior feira do turis-
mo latino americano – ABAV 
Collab –, o Movimento Supera 
Turismo, bem como a capaci-
tação de agentes de viagem, 
jornalistas e influenciadores di-
gitais. Está prevista para o fim 
deste mês o lançamento de 
uma campanha interna de pro-
moção dos destinos do Espíri-
to Santo para que os próprios 
capixabas redescubram seus 
destinos favoritos.

A Secretaria da Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Edu-
cação Profissional (Secti) de-
senvolverá ações em diversas 
frentes. Na qualificação de re-
cursos humanos para a inova-
ção e o empreendedorismo, o 
Programa Qualificar ES ofere-

ce cursos de qualificação pro-
fissional gratuitos com alcan-
ce em todo o Espírito Santo. 
Desta forma, o Governo do Es-
tado investe no cidadão para 
que ele possa empreender ao 
aprender novos ofícios e ge-
rar sua própria renda. A Secti 
também incentiva e populari-
za a Ciência e Tecnologia, pro-
movendo a conexão entre a 
Academia e a Indústria.

Na área da Inovação, o Go-
verno atua nos Programas de 
Incubação de Empresas Prós-
peras e Insight, por meio dos 
Centros Estaduais de Educa-
ção Técnica (CEET) Talmo Luiz 
Silva, em João Neiva, e Vasco 
Coutinho, em Vila Velha. Com 
os programas, mais de 100 
empresas capixabas recebe-
ram mentorias para acelera-
ção de startups.

De acordo com o secretá-
rio de Estado de Economia e 
Planejamento, Álvaro Duboc, 
o plano de retomada das ati-
vidades econômicas é uma 
das estratégias do Governo 
para enfrentamento aos efei-
tos da maior crise de saúde 
pública do último século. Em 
paralelo às ações nas áreas de 

saúde e proteção social, o Go-
verno realiza um programa de 
convivência com a pandemia 
para que as atividades econô-
micas tivessem o menor im-
pacto possível.

“Agora temos um plano 
econômico que prevê um con-
junto de investimentos com 
recursos públicos e atração de 
investimentos privados, com 
capacidade de estimular o di-
namismo econômico no Espí-
rito Santo nos próximos dois 
anos”, asseverou Duboc.

A Secretaria de Economia e 
Planejamento (SEP) gerencia 
e monitora as ações estratégi-
cas da Administração Estadual, 
por meio de programas e pro-
jetos oriundos do Planejamen-
to Estratégico. A Subsecretaria 
de Planejamento e Projetos da 
SEP atua na coordenação exe-
cutiva do Programa Realiza+, 
que abrange todos os órgãos 
da administração pública es-
tadual, visando a ampliação 
da capacidade de execução de 
programas e projetos estraté-
gicos e a entregas de resulta-
dos à sociedade capixaba.
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ARTIGO

Entre os grandes desafios 
das novas gestões municipais 
que se iniciam em janeiro, de 
prefeitos eleitos ou reeleitos, 
está buscar o equilíbrio orça-
mentário e ao mesmo tempo 
atender as expectativas da 
população, em meio a uma 
pandemia, em um cenário de-
safiador para a arrecadação 
pública e a atividade econô-
mica, em geral.

Indicadores recentes mos-
tram sinais consistentes de 
recuperação. O IAE, Indicador 
de Atividade Econômica, di-
vulgado no início de dezem-
bro pelo Findes/Ideies, mostra 
uma retomada em “V”, com a 
economia estadual registran-
do crescimento de 9,5% no 
terceiro trimestre, em relação 
ao trimestre anterior. 

Os números são positivos, 
mas o ano de 2021 ainda será 
de incertezas e exigirá grandes 
esforços, com a mobilização 
de todos nós, da iniciativa pri-
vada e do setor público. 

A Findes, empenhada em 
promover um ambiente favo-
rável aos negócios, pode ser 
uma grande aliada para as ad-
ministrações municipais. Te-
mos tido uma parceria profícua 
com a Associação dos Municí-
pios do Espírito Santo (Amu-

nes) e estamos à disposição 
para trabalharmos juntos com 
as prefeituras, em benefício do 
desenvolvimento econômico e 
social da comunidade.

Em novembro, por exem-
plo, assinamos com a Amu-
nes um convênio de coope-
ração técnica, para promover 
as parcerias público-privadas 
(PPPs), ampliando a partici-
pação privada em investimen-
tos e estimulando o desenvol-
vimento dos municípios.

Sabemos que o setor pú-
blico no Brasil, historicamen-
te, tem tido baixa capacidade 
de investimentos. Somos uma 
das 10 maiores economias do 
mundo, com um PIB de US$ 
1,8 trilhão, mas investimos so-
mente 2% do PIB em infraes-
trutura, bem abaixo de nossas 
carências, e abaixo dos países 
emergentes e dos chamados 
BRICS, Brasil, Rússia, Índia e 
África do Sul.

O convênio com a Amunes 
estabelece que a Findes dará 
todo o apoio técnico e jurídi-
co para auxiliar as prefeituras 
na organização das PPPs, uma 
excelente alternativa para as-
segurar investimentos para 
atender a população.

As PPPs são contratos que 
a administração pública assina 

com a iniciativa privada, para 
a realização de obras ou pres-
tação de serviços. Os casos 
mais frequentes são nas áreas 
de iluminação pública e sane-
amento. Mas é possível viabi-
lizá-las em diversas setores, 
como construção de abrigos 
de ônibus, administração de 
estacionamentos, cemitérios, 
coleta de lixo e outras áreas 
de desenvolvimento de infra-
estruturas e serviços que cum-
prem um papel fundamental 
na melhoria da qualidade de 
vida da sociedade.

Também assinamos com o 
Tribunal de Contas do Estado 
um convênio de cooperação 
técnica, para o compartilha-
mento de informações e de 
dados para o desenvolvimento 
de estudos e pesquisas. Esse 
convênio contribui, por exem-
plo, para a elaboração de ou-
tra ferramenta que a Findes 
coloca à disposição dos ges-
tores públicos, que é o IAN, o 
Indicador de Ambiente de Ne-
gócios, produzido pelo Ideies, 
o Instituto de Desenvolvimen-
to Educacional e Industrial do 
Espírito Santo.

O IAN reúne 39 indicadores 
sobre os 78 municípios do Es-
tado, divididos em 4 eixos: in-
fraestrutura, potencial de mer-

O desafio da gestão 
pública em tempos 
de pandemia

Cris Samorini
Presidente da Findes

cado, capital humano e gestão 
fiscal. Ele pode ser utilizado 
como uma ferramenta de ges-
tão, para ajudar as prefeituras 
a identificarem que áreas me-
recem mais atenção da admi-
nistração pública.

Os indicadores incluem, 
por exemplo, índice de cole-
ta de esgoto, desempenho no 
Ideb Fundamental, gasto com 
pessoal, taxa de conexão da 
telefonia móvel ou acesso à 
internet rápida.

Os indicadores podem ser-
vir como um farol para o pre-
feito identificar onde estão 
suas maiores carências, para 
ele alocar com maior assertivi-
dade os recursos disponíveis.

Outro ponto que deve me-
recer a atenção dos prefeitos é 
o apagão de mão de obra es-

pecializada, notadamente em 
municípios com indústrias que 
estão investindo em eficiência 
operacional e indústria 4.0. 

O capital humano é um dos 
fatores decisivos para os in-
vestidores definirem as suas 
estratégias, além de outros 
como incentivos fiscais, segu-
rança jurídica e um ambiente 
favorável ao diálogo e à redu-
ção da burocracia.

Pesquisa feita no ano pas-
sado pela Korn Ferry, empresa 
especializada em recursos hu-
manos, junto a executivos de 
todo o país, identificou que já 
havia um déficit de 1,8 milhão 
de pessoas para vagas mais 
especializadas. Esse número 
deve crescer a uma taxa de 
12,4% ao ano até alcançar 5,7 
milhões de postos até 2030.

No Senai, temos feito um 
trabalho relevante para qua-
lificar os profissionais para o 
mercado, observando as reais 
necessidades da indústria e as 
habilidades necessárias para o 
futuro do trabalho, o que re-
presenta mais uma contribui-
ção do Sistema Findes para a 
produtividade e melhoria do 
ambiente de negócios.

Estamos certos de que, es-
pecialmente em tempos de 
adversidade, a promoção de 
um ambiente favorável aos ne-
gócios e um relacionamento 
republicano entre os setores 
público e privado é o melhor 
caminho para induzir o desen-
volvimento, em busca de mais 
oportunidades e prosperidade 
para a sociedade.



Estamos encerrando um ciclo e dando início a um novo.

Alguns se despedem e outros chegam.

A vida é feita de etapas e tiramos frutos de todas elas.

Somos gratos aos prefeitos e prefeitas que finalizam 
seus mandatos nos municípios capixabas. Temos certeza 

que juntos trabalhamos por um municipalismo mais 
forte. Desejamos sucesso nesta nova fase!

Também damos boas-vindas aquela e aqueles que estão 
chegando agora. Nossas cidades precisam de atuação 

conjunta e alinhada.

CONTEM SEMPRE
CONOSCO!
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ANIVERSÁRIOS 
DOS MUNICÍPIOS

Parabéns especial para os 
municípios do Espírito Santo 
que fizeram aniversário.

ARACRUZ
03/04

PRESIDENTE 

KENNEDY
03/04

Aracruz está localizada a 60 km de Vi-
tória e os principais acessos são pela 
BR-101 e pelo Litoral através da ES-
010. O litoral, com praias belíssimas, 
é um atrativo a parte. Sua paisagem é 
considerada uma das mais belas e con-
servadas do Estado. O turismo oferece 
diversas atrações históricas, naturais e 
culturais.

Presidente Kennedy está localizada 
no litoral Sul do Espírito Santo, pos-
sui belas praias em sua orla de 16 km 
de extensão, sendo as mais conheci-
das Praia das Neves. O município foi 
desmembrado de Itapemirim com a 
emancipação em 1963, mas só do dia 4 
de abril de 1964 a Lei Estadual nº 1918 
entrou em vigor, garantindo a autono-
mia política da cidade.

DORES DO RIO 

PRETO
07/04

Dores do Rio Preto é um município bra-
sileiro, localizado na Microrregião do Ca-
paraó que compõe a Macrorregião Sul 
do Estado do Espírito Santo. O município 
fazia parte das áreas proibidas pela Co-
roa Portuguesa e teve seu povoamento 
a partir da abertura da picada, em 1815. 
Vale salientar que esta região pertenceu 
à Província de Minas Gerais até 1863, 
quando o rio Preto foi definido pelo Go-
verno Imperial como o limite entre as 
duas províncias.

BOM JESUS DO 
NORTE 
09/04

ECOPORANGA
09/04

Bom Jesus do Norte foi emancipado 
de São José do Calçado em 1903 e 
elevado à classificação de município 
em 1963. A história da cidade teve iní-
cio quando os colonizadores Coronel 
José Dutra Nicácio, José Francisco de 
Melo, José Lima da Silveira, Marciano 
Lúcio e Caboclo Valério, chegaram à 
região em busca de boas terras para 
agricultura.

Há três versões para o significado do 
nome Ecoporanga. A mais tradicio-
nal é a indígena, que quer dizer “local 
onde se produz o eco do nhambu, ave 
do tamanho da perdiz, de bico e pés 
vermelhos”. No dicionário Tupi/Por-
tuguês de Luiz Carlos Tibiricá, Ecopo-
ranga significada “beleza, virtude”. Já 
segundo historiadores, o nome foi re-
tirado de um dicionário de língua Tupi, 
significando Terra de Prosperidade.

ÁTÍLIO VIVACQUA 
10/04
As primeiras investidas de desbrava-
mento aconteceram nos primórdios 
do século XVIII, quando chegaram os 
primeiros aventureiros atraídos pelo 
ouro existente nas Minas de Castelo, 
então dominadas pelos índios Puris. 
Até o ano de 1963, o atual município 
de Atílio Vivacqua foi distrito cachoei-
rense, com a denominação de Marapé. 
A lei estadual nº 1916 de 1963, criou o 
município em homenagem ao grande 
Jurisconsulto e Senador capixaba, Dr. 
Atílio Vivacqua.

BAIXO GUANDÚ 
10/04
Aracruz está localizada a 60 km de Vi-
tória e os principais acessos são pela 
BR-101 e pelo Litoral através da ES-
010. O litoral, com praias belíssimas, 
é um atrativo a parte. Sua paisagem é 
considerada uma das mais belas e con-
servadas do Estado. O turismo oferece 
diversas atrações históricas, naturais e 
culturais.
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MONTANHA
16/04

A colonização município teve início 
por volta de 1949, quando madeireiros, 
procedentes da Bahia, acamparam às 
margens do córrego Montanha. Assim 
surgiu o pequeno povoado, conhecido 
como Comercinho da Palha e, pos-
teriormente Governador Jones dos 
Santos Neves. Em 1953, o povoado foi 
elevado à categoria de sede de distrito 
com a denominação de Montanha.

SANTA 
LEOPOLDINA
17/06

A Vila do Cachoeiro de Santa Leopol-
dina foi elevada a atual categoria de 
cidade pelo Decreto Estadual nº 12, de 
17 de abril de 1890. O município está 
localizado na região Serrana do Esta-
do do Espírito Santo e encontra- se a 
distância de 46 Km de Vitória, é rico 
em belezas naturais como cachoeiras 
e parques.

ITARANA
18/04

Em 15 de março de 1890, Itarana (anti-
ga Figueira de Santa Joana) foi eleva-
da à categoria de Distrito tendo sido 
sede municipal durante um ano (1891). 
Segundo informações de antigos mo-
radores, a história do município teve 
início em 1879, quando várias famílias 
de San Cassiano de Treviso, na Itália, 
resolveram emigrar para o Brasil, via-
jando no veleiro “La Valleja”. 

PINHEIROS 
22/04
A denominação Pinheiros, que deveria 
ser Pinheiro, no singular, é oriunda de 
uma homenagem a um de seus funda-
dores, José Pinheiro Gama. O teve sua 
origem no século XX, com a explora-
ção de madeira, em suas vastas e den-
sas matas. Os primeiros exploradores 
vieram de São Mateus, via Itauninhas, 
por volta de 1940.

BOA ESPERANÇA
03/05
Boa Esperança foi um município emanci-
pado em um momento político bastante 
conturbado, dois meses depois do gol-
pe militar que culminou na ditadura no 
Brasil.  Ainda assim, sobreviveu a todas 
as intempéries com trabalho e otimismo 
e comemora em 3 de maio, franco cres-
cimento e desenvolvimento sustentável. 
Seu passado colonial está ligado direta-
mente a São Mateus e a Nova Venécia. 
Essa ligação, dada principalmente pela 
proximidade das três cidades.

SANTA MARIA DE 
JETIBÁ 
06/05
A origem do povoamento da região de 
Santa Maria de Jetibá foi decorrente do 
processo de colonização que se iniciou 
com a fundação da Colônia de Santa 
Leopoldina, situada às margens do rio 
Santa Maria da Vitória, entre a Cachoeira 
Grande e a Cachoeira José Cláudio, onde 
foi demarcada, em 1856, uma extensão 
de terra de quatro por quatro léguas, 
abrigar os primeiros imigrantes europeus 
que chegaram ao Brasil.

VENDA NOVA DO 
IMIGRANTE 
06/05
O município de Venda Nova do Imigran-
te, criado em 10 de maio de 1988, através 
do Decreto Lei nº 4069 (de 06-05-88), 
desmembrando-se de Conceição do 
Castelo, possui uma área de 188,9 km2, 
compreendendo, além da sede, os distri-
tos de São João de Viçosa e Alto Caxixe 
além de outras 12 comunidades. Situa-se 
na região serrana do Espírito Santo, às 
margens da rodovia BR 262, com uma 
altitude variando de 630 a 1550 metros.

CONCEIÇÃO DO 
CASTELO  
09/05
O nome Conceição do Castelo surgiu de 
dois fatos curiosos. Um deles deve-se à 
impressão causada a um desbravador 
que, vindo da costa litorânea, deparou 
com uma alta muralha que parecia um 
castelo. Outro fato é que, em homena-
gem à Padroeira da Paróquia, surge a 
denominação “Conceição do Castelo”. 
O município foi emancipado em 1963, a 
partir da Lei nº 1909.
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ÁGUA DOCE DO 

NORTE 
10/05
Água Doce do Norte era um distrito do 
município de Barra de São Francisco, 
que foi desmembrado em 1988 após 
um movimento realizado por lideran-
ças e pela população. A economia da 
região é baseada na cultura do café. 
Bebida tradicional entre os morado-
res, também influenciou na escolha do 
nome do local.

VARGEM ALTA 
10/05
O município de Vargem Alta é corta-
do longitudinalmente de norte a sul 
pela Rodovia ES-164 (Rodovia Geral-
do Sartório) e pela rodovia ES 375. A 
emancipação se deu em março de 1981 
através de plebiscito onde 87 % da po-
pulação foi favorável a separação do 
então distrito do município de Cacho-
eiro de Itapemirim.

LARANJA DA 

TERRA 
10/05
Antes de 1870, ainda sob a jurisdição 
do Porto do Cachoeiro de Santa Leo-
poldina, ao fazerem a medição de ter-
ras e chegando perto de um córrego, 
depararam-se com um pé de laranja de 
uma variedade muito rústica. Conven-
cionou-se que se tratava de um pé de 
laranja da terra. A partir daí o córrego 
recebeu este nome, mais tarde o distri-
to e, por último, também o município.

ÁGUIA BRANCA 
11/05
A vila que originou Águia Branca foi 
criada em 1925 e foi elevada à cate-
goria de município a partir da Lei nº 
4.070 de 1988. A fertilidade da terra e 
a abundância de madeira deram gran-
de impulso ao desenvolvimento da re-
gião. A origem do nome Águia Branca, 
se deve ao símbolo que a bandeira po-
lonesa apresenta com uma águia em 
destaque.

ALTO RIO NOVO 
11/05
O povoado de Alto Rio Novo teve iní-
cio em abril de 1921 após ser povoado 
por uma expedição de aventureiros 
em busca de novas fronteiras. Alto Rio 
Novo foi emancipado de Pancas em 
1988. O plantio de café continua, mas 
divide espaço com outras culturas, 
como arroz, feijão, milho, eucalipto e 
banana.

JOÃO NEIVA  
11/05
O município de João Neiva foi cria-
do pela Lei Estadual n. º 4076 de 11 
de maio de 1988, com território des-
membrado do município de Ibiraçu. 
A sede se aloja entre montanhas que 
são entrecortadas pelo Rio Clotário 
e Piraqueaçu e encontra-se a 75 km 
da capital.

PANCAS
13/05
Pancas possui 60% da sua população 
descendente de pomeranos, sendo o 
restante dividido entre italianos e mes-
tiços e cultiva fortemente heranças de 
seus antepassados. A região mantém 
Festas Populares, Grupos Folclóricos, 
Culinária Típica, além disso, um rico 
artesanato, conservação de dialeto e 
costumes: como músicas, instrumen-
tos, danças e modo de vida rural.

SÃO GABRIEL DA 
PALHA 
14/05
O município de São Gabriel da Palha 
localiza-se na região noroeste do es-
tado do Espírito Santo, ocupando atu-
almente uma área de 432 km², distan-
te 212 km da capital do estado, Vitória. 
O nome Palha, quase um sobrenome, 
foi devido aos tetos de palhoças cons-
truídas pelos primeiros colonizadores 
do lugar. 
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MARILÂNDIA 
15/05
Até o início do século passado, toda 
região do atual município de Marilân-
dia não passava de florestas virgens, 
até que em meados do século XIX um 
grande fluxo migratório chegou ao 
Brasil. Até que em 22 de abril de 1980, 
o sonho da emancipação tornou-se re-
alidade através da aprovação da con-
sulta popular em forma de plebiscito.

VILA VELHA  
23/05
Vila Velha está situada a apenas três 
quilômetros de Vitória (via Terceira 
Ponte), capital do Estado, e integra a 
região Metropolitana da Grande Vi-
tória. Com 32 quilômetros de litoral, 
o município reúne belas praias, que 
constituem importantes ícones turísti-
cos e paisagísticos do Espírito Santo, 
como as praias da Costa, de Itapoã, de 
Itaparica, Barra do Jucu, Praia dos Re-
cifes e Ponta da Fruta.

DIVINO DE SÃO 

LOURENÇO 
05/06
Habitada inicialmente por índios puris, 
a região foi ocupada no século XIX por 
desbravadores vindos da Província de 
Minas Gerais, que implantaram a cul-
tura do café na região. Em 5 de junho 
de 1964, foi criado o município de Di-
vino de São Lourenço. O nome é uma 
junção de “Divino Espírito Santo” (ex-
pressão que constava na escritura das 
terras que formaram a cidade) e “São 
Lourenço”, o padroeiro da cidade.

DOMINGOS 

MARTINS  
12/06
O município foi criado a partir da Lei nº 
1.307, quando também mudou o Santa 
Isabel e passou a ser chamada de Do-
mingos Martins. O nome é uma home-
nagem ao herói capixaba Domingos 
José Martins, que nasceu em 9 de maio 
de 1781 no município de Itapemirim e 
participou como líder da Revolução 
Pernambucana.

CARIACICA 
24/06
Cariacica reflete a miscigenação bra-
sileira e sua formação agrega povos 
indígenas, negros e imigrantes euro-
peus. Segundo os antigos habitantes, 
o nome surgiu da expressão “Cari-jaci-
-caá”, utilizada pelos índios para iden-
tificar o porto onde desembarcavam 
os imigrantes. Sua tradução é “chega-
da do homem branco”. O município foi 
criado pelo Decreto Nº 57, em 25 de 
novembro de 1890.

SÃO ROQUE DO 
CANAÃ   
25/06
O nome do município foi dado em 
homenagem ao Vale do Canaã, local 
onde desceram os primeiro coloniza-
dores da região. Antes de ser emanci-
pado, São Roque do Canaã ainda foi 
um distrito de Santa Teresa. A região 
tem a agricultura como sua principal 
atividade econômica, como a colheita 
de café e de cana-de-açúcar. 

GOVERNADOR 

LINDENBERG  
29/06
O município de Governador Lin-
denberg pertencia ao distrito de Novo 
Brasil e foi desmembrado em 1968. Lo-
calizado ao norte do Espírito Santo e a 
200km da capital Vitória, o município 
possui a economia baseada na produ-
ção de café e na pecuária. O nome da 
cidade é uma homenagem prestada 
pela Câmara de Colatina ao Governa-
dor do Estado, Carlos Fernando Mon-
teiro Lindenberg.

FUNDÃO
05/07
Fundão é uma cidade cuja sede está 
às margens do rio Reis Magos, conhe-
cido também como rio Fundão, dando 
nome à cidade. A história teve início 
com a construção da Estrada de Ferro 
Vitória a Minas, que deu origem à um 
núcleo populacional às margens do rio. 
Este vilarejo passou a ser reconhecido 
como distrito em 1903, e passou a mu-
nicípio em 1933 . 
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MIMOSO DO SUL 
08/07
O surgimento de Mimoso do Sul é li-
gado ao desbravamento do donatário 
da capitania do Espírito Santo por je-
suítas e exploradores. Anteriormen-
te o município era chamado de João 
Pessoa, porém, pelo Decreto Estadual 
15.177 de 31/12/1943 definiram o novo 
nome para a cidade, que passou a cha-
mar-se Mimoso do Sul. 

VIANA 
23/07
Viana inaugurou o ciclo da imigração 
europeia para o Espírito Santo oficial-
mente em fevereiro de 1813. Vieram 
imigrantes alemães e italianos, para re-
duzir a escassez de mão-de-obra agrí-
cola e ajudar a povoar. A contribuição 
cultural deixada pelos europeus pode 
ser sentida ainda hoje nos casarios an-
tigos que resistem ao tempo. O muni-
cípio foi criado em 23 de julho de 1862.

ANCHIETA
12/08
A cidade de Anchieta está localizada 
no sul do Espírito Santo a cerca de 80 
quilômetros da capital Vitória. O nome 
Anchieta é uma homenagem a São 
José de Anchieta, padre jesuíta espa-
nhol, nascido em Tenerife, nas Ilhas 
Canárias, em 1534. Viveu boa parte de 
sua vida na cidade de Anchieta, onde 
faleceu em 9 de junho de 1597. Anchie-
ta ingressou na Companhia de Jesus 
ainda jovem, quando foi estudar em 
Portugal.

APIACÁ
16/08
As terras que constituem o atual muni-
cípio de Apiacá pertenciam, até a data 
de sua emancipação, ao município de 
Mimoso do Sul. A primeira denomina-
ção do distrito foi Antônio Caetano, 
alterada em 1911 para Boa Vista e, em 
1943, para Apiacá, espécie de marim-
bondo de notável agressividade.

COLATINA 
22/08
O bairro Colatina Velha é o berço da 
cidade de Colatina. Em 1899 recebeu 
o nome de Vila de Colatina. A Vila 
foi crescendo a partir de 1906 com a 
inauguração da Estação da Estrada de 
Ferro, e iniciada a comunicação direta 
com Vitória. A partir daí surge um mo-
vimento em favor de Colatina, liderado 
pelo coronel Alexandre Calmon, que 
transformou Colatina em sede do mu-
nicípio, e não Linhares. No dia 30 de 
dezembro de 1921 foi criado o municí-
pio de Colatina, separado de Linhares.

VITÓRIA    
08/09
A Ilha de Vitória é formada por um ar-
quipélago composto por 33 ilhas e por 
uma porção continental, totalizando 
93,38 km². A fundação do Espírito San-
to e de Vitória começa 34 anos depois 
descobrimento do Brasil. Explorando a 
região, os portugueses buscaram um 
local mais seguro para se guardarem 
dos ataques. Eles seguiram, então, 
pela baía de Vitória e, contornando a 
ilha, aportaram em Santo Antônio.

IBIRAÇU  
12/09
O povoamento da região de Ibiraçu 
teve início na segunda metade do sé-
culo XIX, com a chegada dos imigran-
tes italianos vindos de Gênova. Foram 
três grandes embarcações vindas com 
famílias italianas, os navios a vapor 
“Columbia”, “Izabella” e “Clementina”. 
O desenvolvimento urbano do muni-
cípio foi impulsionado pela Estrada de 
Ferro Vitória a Minas e, após 1960, com 
a BR101. 

BARRA DE SÃO 

FRANCISCO 
12/09
Lavradores vindos de Minas e de Cola-
tina à procura de terras estabelecem-
-se na confluência dos rios Itaúnas e 
São Francisco, fundando o Patrimônio 
de São Sebastião. Este, em 31 de mar-
ço de 1938, torna-se sede de distrito, 
pela Lei nº 9.222, com a denominação 
de Barra de São Francisco. Em 31 de 
outubro de 1943, pela Lei 15.177, é cria-
do o município, desmembrado de São 
Mateus.  



MUNICÍPIOS ES

88 89

IBITIRAMA
15/09

Ibitirama está situado na região do 
Caparaó, que no Tupi-Guarani signifi-
ca águas que correm entre as pedras. 
Em 31 de dezembro de 1973, pelo De-
creto-Lei Estadual nº. 15.177, o Distrito 
de Santa Bárbara do Caparaó passou 
a denominar-se Ibitirama, que em lin-
guagem indígena quer dizer águas das 
regiões altas (BRASIL, 2005). 

GUARAPARI 
19/09
Tradição, história e cultura se fundem 
para ter no turismo o registro no tem-
po e ficar como legado para as demais 
gerações. Privilegiada, não só pela na-
tureza que a dotou de muitos encan-
tos, cantada em prosa e verso como 
maravilha da natureza, Guarapari teve 
a sorte de ter abrigado durante o perí-
odo colonial, uma das figuras mais ex-
pressivas da Igreja e da própria história 
do Brasil, o Padre José de Anchieta.

SÃO MATEUS 
21/09
Os primeiros colonizadores portugue-
ses chegaram a São Mateus por volta 
de 1544, uma das cidades mais antigas 
do país e que preserva, até hoje, comu-
nidades quilombolas. A característica 
principal da economia é a sua diver-
sificação. Agricultura, pecuária e fru-
ticultura são atividades fortíssimas no 
município. Também merece destaque 
especial o petróleo, explorado desde 
os anos 60.

SANTA TERESA 
15/10
Santa Teresa foi a primeira cidade fun-
dada por imigrantes italianos no Brasil, 
em 1875. O primeiro nome do municí-
pio foi Núcleo de Timbuí, e ficava na 
colônia de Santa Leopoldina. Por ser 
uma cidade rica em história, foi criado 
o Museu do Imigrante, que contém ob-
jetos da época.

MARATAÍZES  
16/10
Marataízes faz parte de duas rotas tu-
rísticas – Rota dos Vales e do Café e 
Rota da Costa e da Imigração. O sur-
gimento das Rotas Turísticas criou um 
elo para fortalecer o turismo regional. 
A cidade fica a 127 km da capital, Vitó-
ria, e possui uma população de pouco 
mais de 36 mil habitantes. Marataízes 
partilha sua origem histórica com o 
município de Itapemirim, cujo povo-
amento se iniciou em 1539, quando 
Pedro da Silveira estabeleceu fazenda 
perto da foz do rio Itapemirim.

MUQUI   
22/10
Muqui está situada no sul do Espírito 
Santo, às margens do Rio Muqui. Ci-
dade rodeada de lindas montanhas 
de pedra, granito e por muita vegeta-
ção. Acredita-se que o nome foi criado 
por um erro de registro. O município 
foi elevado á categoria de cidade em 
1923.

MARECHAL 

FLORIANO  
31/10
Conhecida como “Cidade das Orquí-
deas” pela grande quantidade de es-
pécies existentes nas matas do muni-
cípio, a cidade era chamada de Braço 
Sul, devido ao Braço Sul do Rio Jucu 
que corta o município. Em 13 de maio 
de 1900 recebeu o nome de Marechal 
Floriano, uma homenagem do ex-go-
vernador José de Melo Carvalho Moniz 
Freire ao 1º Vice-Presidente da Repú-
blica, Marechal Floriano Peixoto.

SÃO JOSÉ DO 

CALÇADO  
05/11
O nome do município se deu devido 
a uma devoção religiosa no período 
de viagem e chegada à região, quan-
do avistaram a imagem de um santo 
com pequenas sandálias nos pés. Nes-
te mesmo período do século XIX, os 
escravos construíam muitas igrejas e 
capelas, nomeando uma delas de São 
José do Calçado, dando nome ao mu-
nicípio. Foi elevado à categoria de mu-
nicípio em 1979.
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IBATIBA 
07/11
Aos primeiros colonizadores segui-
ram imigrantes provenientes do Líba-
no, que se estabeleceram na região 
por volta de 1908. Já em 1918, a vila 
foi promovida à categoria de distrito 
e em 1944 a Vila do Rosário passou a 
se chamar Vila de Ibatiba. Logo após 
movimentos para emancipação do lo-
cal, o distrito foi desmembramento de 
Iúna, em 7 de novembro de 1981, com 
sua instalação datada de 31 de janeiro 
de 1983.

ICONHA 
11/11
Iconha é a cidade com maior número 
de caminhões e carretas por habitan-
tes do Brasil, por isso é conhecida por 
sua tradicional Festa dos Caminhonei-
ros. Com as fibras de bananeiras os ar-
tesãos produzem vários artefatos que 
já estão sendo exportados para vários 
países. A colonização do atual territó-
rio de Iconha iniciou-se do litoral para 
o interior, estabelecendo-se ao longo 
dos rios e, à proporção que as terras 
eram cultivadas, a região atingida ní-
veis excelentes de desenvolvimento.

IÚNA 
11/11
Iúna (antiga Villa do Rio Pardo) signi-
fica “águas pardas” e seu território foi 
desbravado a partir de 1814 quando da 
abertura da Estrada Real São Pedro de 
Alcântara, por determinação do Co-
mandante Francisco Alberto Rubim, 
então Governador da Capitania do Es-
pírito Santo. O município foi criado em 
11 de novembro de 1890, e instalado 
em 3 de março de 1891, com o nome 
de Rio Pardo.

RIO NOVO DO SUL 
23/11
A sua história teve início a partir de 30 
de dezembro de 1854, quando foi fun-
dada a Colônia de Rio Novo, por meio 
de uma Associação organizada pelo 
Major Caetano Dias da Silva, e que tinha 
a sua sede no Rio de Janeiro. A 23 de 
novembro de 1893, pelo Decreto n.º 30, 
era criada a Vila de Rio Novo, elevado, 
portanto à categoria de Município. 

JERÔNIMO 

MONTEIRO 
28/11
A origem do município está ligada a 
de outras cidades do Sul do Espírito 
Santo, desbravadas pelo português 
Manoel José Esteves de Lima. Foi ele 
quem em 1820, partiu da cidade de 
Mariana na Capitania das Minas Ge-
rais, chefiando uma expedição. O mu-
nicípio foi criado em 15 de dezembro 
de 1958, com a denominação de Jerô-
nimo Monteiro.
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AFONSO CLÁUDIO
EDÉLIO FRANCISCO GUEDES

ÁGUIA BRANCA
ANGELO ANTONIO 

CORTELETTI 

ÁGUA DOCE DO NORTE
JACY RODRIGUES DA COSTA

ALEGRE
JOSÉ GUILHERME 

GONÇALVES AGUILAR 

ARACRUZ
JONES CAVAGLIERI

BAIXO GUANDU
JOSÉ DE BARROS NETO

ATÍLIO VIVACQUA
JOSEMAR MACHADO 

FERNANDES

BARRA DE SÃO FRANCISCO
ALENCAR MARIM 

CARIACICA
GERALDO LUZIA DE 
OLIVEIRA JUNIOR 

COLATINA
SERGIO MENEGUELLI

CASTELO
DOMINGOS FRACAROLI 

CONCEIÇÃO DA BARRA
WALYSON JOSE SANTOS 
VASCONCELOS (Interino)

ALFREDO CHAVES
FERNANDO VIDEIRA 

LAFAYETTE  

ANCHIETA
FABRICIO PETRI 

ALTO RIO NOVO
LUIZ AMÉRICO BOREL 

APIACÁ
FABRICIO GOMES THEBALDI 

BOA ESPERANÇA
LAURO VIEIRA DA SILVA

BREJETUBA
JOÃO DO CARMO DIAS 

BOM JESUS DO NORTE
MARCOS ANTONIO TEIXEIRA 

DE SOUZA

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
VICTOR DA SILVA COELHO 

CONCEIÇÃO DO CASTELO
CHRISTIANO SPADETTO

DOMINGOS MARTINS
WANZETE KRUGER

DIVINO DE SÃO LOURENÇO
ELEARDO APARÍCIO COSTA 

BRASIL 

DORES DO RIO PRETO
CLEUDENIR JOSÉ DE 

CARVALHO NETO

GALERIA 
DE PREFEITOS

GUARAPARI
EDSON FIGUEIREDO 

MAGALHÃES 

IBIRAÇU
EDUARDO MAROZZI ZANOTTI

IBATIBA
LUCIANO MIRANDA 

SALGADO  

IBITIRAMA
REGINALDO SIMÃO DE 

SOUZA 

ITARANA
ADEMAR SCHNEIDER 

JAGUARÉ
ROGÉRIO FEITANI  

IÚNA
WELITON VIRGILIO PEREIRA  

JERÔNIMO MONTEIRO
SERGIO FARIAS FONSECA

MARATAÍZES 
ROBERTINO BATISTA DA 

SILVA 

MARILÂNDIA
GEDER CAMATA 

MARECHAL FLORIANO
JOÃO CARLOS LORENZONI

MIMOSO DO SUL
ANGELO GUARÇONI JUNIOR 

(GILÓ)

ICONHA
JOÃO PAGANINI 

ITAGUAÇU
DARLY DETTMANN

IRUPI
EDMILSON MEIRELES DE 

OLIVEIRA

ITAPEMIRIM
THIAGO PEÇANHA LOPES 

(INTERINO) 

JOÃO NEIVA
DR. OTÁVIO ABREU XAVIER

LINHARES
GUERINO LUIZ ZANON

LARANJA DA TERRA
JOSAFÁ STORCH (JOSA)

MANTENÓPOLIS
HERMÍNIO HESPANHOL

MONTANHA
IRACY CARVALHO BALTAR 

FERNANDES

MUNIZ FREIRE
CARLOS BRAHIM 

BAZZARELLA

MUCURICI
OSVALDO FERNANDES DE 

OLIVEIRA JUNIOR

MUQUI
CARLOS RENATO PRÚCOLI

ECOPORANGA
ELIAS DAL’COL

GOVERNADOR LINDENBERG
GERALDO LOSS

FUNDÃO
JOILSON ROCHA NUNES

GUAÇUI
VERA LÚCIA COSTA 
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PIÚMA
REGINA MARTHA SCHERRES 

ROCHA

PRESIDENTE KENNEDY
DORLEI FONTAO DA CRUZ

PONTO BELO
SÉRGIO MURILO MOREIRA 

COELHO

RIO BANANAL
FELISMINO ARDIZZON

SÃO DOMINGOS DO NORTE
PEDRO AMARILDO 

DALMONTE

SÃO JOSÉ DO CALÇADO
JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA

SÃO GABRIEL DA PALHA
LUCÉLIA PIM FERREIRA DA 

FONSECA

SÃO MATEUS
DANIEL SANTANA BARBOSA 

VIANA
GILSON DANIEL BATISTA

VENDA NOVA DO IMIGRANTE
JOÃO PAULO SCHETTINO 

MINETI 

VILA PAVÃO
IRINEU WUTKE

RIO NOVO DO SUL
THIAGO FIORIO LONGUI 

SANTA MARIA DE JETIBÁ
HILÁRIO ROEPKE 

SANTA LEOPOLDINA
VALDEMAR LUIZ HORBELT 

COUTINHO

SANTA TERESA
GILSON ANTONIO DE SALES 

AMARO

SÃO ROQUE DO CANAÃ
RUBENS CASOTTI

SOORETAMA
ALESSANDRO BROEDEL 

TOREZANI

SERRA
AUDIFAX CHARLES PIMENTEL 

BARCELOS

VARGEM ALTA
JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

VILA VALÉRIO
ROBSON PARTELI

VITÓRIA
 LUCIANO SANTOS REZENDE 

VILA VELHA
MAX FREITAS MAURO FILHO 

NOVA VENÉCIA
MÁRIO SERGIO LUBIANA

PEDRO CANÁRIO
BRUNO TEÓFILO DE ARAÚJO  

PANCAS
SIDICLEI GILES DE ANDRADE 

PINHEIROS
ARNOBIO PINHEIRO SILVA



e um próspero 
ano novo!


